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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 11 minutos e encerra-se às 17 horas e 10 minutos.)

Ata da 60ª Sessão, Não Deliberativa 
em 4 de maio de 2015

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 55ª Legislatura

Presidência dos Srs. Acir Gurgacz, Fernando Bezerra Coelho, Marcelo Crivella,  
José Medeiros e Wellington Fagundes.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 241 do 

Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

PARECERES
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ABERTURA DE PRAZO

Com referência ao Memorando n° 29, de 2015, da CMA, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para in-
terposição de recurso, por um décimo da composição da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado n° 331, 
de 2011, seja apreciado pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

É o seguinte o Expediente:

Memo. Nº 29/2015/CMA

Brasília, 28 de abril de 2015

Assunto: decisão terminativa  - PLS nº 331, de 2011
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que  esta comissão, na Reunião Extraordinária de 28/04/2015, aprovou em 

decisão terminativa o Projeto de Lei do Senado  nº 331, de 2011, de autoria do Senador Armando Monteiro , 
que Altera a redação do art. 16 da Lei  nº 12.414, de 9 de junho de 2011, que disciplina a formação e consulta 
a banco de dados com informações de adimplemento, de pessoas naturais ou de pessoas jurídicas, para a for-
mação de histórico de crédito, de forma a excluir a responsabilidades solidária de consulente quanto aos danos 
materiais e morais causados ao cadastrado”, com as emendas nº 1 e –CCJ/CAE/CMA.

Respeitosamente, – Senador Otto Alencar , Presidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa edo Con-
sumindor e Fiscalização e Controle.

COMUNICAÇÕES

Of. nº 48/2015/CAE

Brasília, 14 de abril de 2015

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 9ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Eco-

nômicos, realizada em 14 de abril de 2015, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 32 de 2015 (Aviso 
nº 195-Seses-TCU-Plenário), de 26 de março de 2015, do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia 
do Acórdão proferido pelo Plenário daquela Corte, nos autos do processo nº TC 003.510/2015-8, na Sessão 
Ordinária de 25-3-2015, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, bem como da Decisão 
Normativa nº 144.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente, – Senador Delcídio do Amaral, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos. 

Of. nº 49/2015/CAE

Brasília, 14 de abril de 2015

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 9ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Econô-

micos, realizada em 14 de abril de 2015, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 33 de 2015(Aviso nº 
215–Seses–TCU-Plenário),de 26 de março de 2015, do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia do 
Acórdão proferido pelo Plenário daquela Corte, nos autos do processo nº TC 023.910/2014-3, na Sessão Ordi-
nária de 25-3-2015, acompanhado do Relatório e da Proposta de Deliberação que o fundamentam.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente, – Senador Delcídio do Amaral, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos. 

PROJETOS DE LEI DO SENADO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 260, DE 2015

Altera a Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, para reduzir o período das campanhas eleitorais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 7º  .....................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................



32 Terça-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2015

§ 3º As anulações de deliberações dos atos decorrentes de convenção partidária, na condição aci-
ma estabelecida, deverão ser comunicadas à Justiça Eleitoral no prazo de 20 (vinte) dias após a data 
limite para o registro de candidatos.
 ......................................................................................................................................................................................... ” (NR)

“Art. 8º A escolha dos candidatos pelos partidos e a deliberação sobre coligações deverão ser feitas 
no período de 13 a 31 de julho do ano em que se realizarem as eleições, lavrando-se a respectiva ata 
em livro aberto, rubricado pela Justiça Eleitoral, publicada em 24 (vinte e quatro) horas em qualquer 
meio de comunicação.
 ......................................................................................................................................................................................... ” (NR)

“Art. 11. Os partidos e coligações solicitarão à Justiça Eleitoral o registro de seus candidatos até às 
dezenove horas do dia 5 de agosto do ano em que se realizarem as eleições.
 ...................................................................................................................................................................................................
§ 9º A Justiça Eleitoral enviará aos partidos políticos, na respectiva circunscrição, até o dia 5 de julho 
do ano da eleição, a relação de todos os devedores de multa eleitoral, a qual embasará a expedição 
das certidões de quitação eleitoral. 
 ......................................................................................................................................................................................... ” (NR)

“Art. 16. Até 30 (trinta) dias antes da data das eleições, os Tribunais Regionais Eleitorais enviarão ao 
Tribunal Superior Eleitoral, para fins de centralização e divulgação de dados, a relação dos candida-
tos às eleições majoritárias e proporcionais, da qual constará obrigatoriamente a referência ao sexo 
e ao cargo a que concorrem.
 ......................................................................................................................................................................................... ” (NR)

“Art. 17-A. A cada eleição caberá à lei, observadas as peculiaridades locais, fixar até o dia 10 de julho 
de cada ano eleitoral o limite dos gastos de campanha para os cargos em disputa; não sendo edita-
da lei até a data estabelecida, caberá a cada partido político fixar o limite de gastos, comunicando 
à Justiça Eleitoral, que dará a essas informações ampla publicidade.” (NR) 

“Art. 28.  ...................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
§ 4º Os partidos políticos, as coligações e os candidatos são obrigados, durante a campanha eleitoral, 
a divulgar, pela rede mundial de computadores (internet), no dia 8 de setembro, relatório discrimi-
nando os recursos em dinheiro ou estimáveis em dinheiro que tenham recebido para financiamen-
to da campanha eleitoral e os gastos que realizarem, em sítio criado pela Justiça Eleitoral para esse 
fim, exigindo-se a indicação dos nomes dos doadores e os respectivos valores doados somente na 
prestação de contas final de que tratam os incisos III e IV do art. 29 desta Lei. 
 ......................................................................................................................................................................................... ” (NR)

“Art. 36. A propaganda eleitoral somente é permitida após o dia 5 de agosto do ano da eleição.
 ...................................................................................................................................................................................................
§ 2º No período de que trata o caput, não será veiculada a propaganda partidária gratuita prevista 
em lei nem permitido qualquer tipo de propaganda política paga no rádio e na televisão.
 ......................................................................................................................................................................................... ” (NR)

“Art. 45. A partir de 1º de agosto do ano da eleição, é vedado às emissoras de rádio e televisão, em 
sua programação normal e noticiário:
 ......................................................................................................................................................................................... ” (NR)

“Art. 47. As emissoras de rádio e de televisão e os canais de televisão por assinatura mencionados no 
art. 57 reservarão, nos trinta dias anteriores à antevéspera das eleições, horário destinado à divulga-
ção, em rede, da propaganda eleitoral gratuita, na forma estabelecida neste artigo.
 ......................................................................................................................................................................................... ” (NR)

“Art. 52. A partir do dia 7 de agosto do ano da eleição, a Justiça Eleitoral convocará os partidos e a 
representação das emissoras de televisão para elaborarem plano de mídia, nos termos do artigo 
anterior, para o uso da parcela do horário eleitoral gratuito a que tenham direito, garantida a todos 
participação nos horários de maior e menor audiência.” (NR)
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“Art. 57-A.. É permitida a propaganda eleitoral na internet, nos termos desta Lei, após o dia 5 de 
agosto do ano da eleição.” (NR)

“Art. 77. É proibido a qualquer candidato, depois de solicitado o registro de sua candidatura, com-
parecer a inaugurações de obras públicas.
 ......................................................................................................................................................................................... ” (NR)

“Art. 93-A. O Tribunal Superior Eleitoral (TSE), no período compreendido entre 1o de abril e 31 de 
julho dos anos eleitorais, em tempo igual ao disposto no art. 93 desta Lei, poderá promover propa-
ganda institucional, em rádio e televisão, destinada a incentivar a igualdade de gênero e a partici-
pação feminina na política.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, não se aplicando às eleições que ocorram até 
um ano de sua vigência.

Justificação

O presente projeto de lei do Senado tem por objetivo alterar a legislação eleitoral com o intuito de re-
duzir para 60 (sessenta) dias o período previsto para a realização da propaganda eleitoral. Para tanto pretende 
alterar a redação do caput do art. 36 da Lei nº 9.504, de 1997 (Lei das Eleições), que atualmente a permite após 
o dia 5 de julho do ano da eleição, para que só seja realizada a partir de 5 de agosto.

A propaganda eleitoral é a oportunidade que o candidato tem de difundir e divulgar as suas aspirações, 
ideologias e programas, bem como as de seu partido político. Diz respeito às ações desenvolvidas pelos can-
didatos para obter a adesão dos eleitores à sua candidatura e conquistar seus respectivos votos.

A redução do período destinado à propaganda eleitoral tem como principal objetivo fortalecer um dos 
princípios basilares do processo eleitoral, o princípio que assegura o tratamento isonômico entre os candidatos 
aos cargos públicos eletivos. O presente projeto pretende evitar o abuso do poder político e do poder econô-
mico de maneira que possa influenciar no resultado do pleito. 

Ademais, a veiculação da propaganda política, como permitida atualmente, com duração de 90 dias, pe-
ríodo relativamente longo, tem como consequência o estímulo de gastos das campanhas, propiciando o abuso 
do poder econômico. Esta proposição pretende auxiliar na redução dos valores das campanhas e, também, no 
controle do financiamento das campanhas eleitorais.

O projeto de lei visa a proporcionar maior condição de igualdade entre os candidatos, reduzindo o perí-
odo de campanha, estimulando de forma democrática a exposição de ideias e proposições através dos meios 
de comunicação como rádio, TV e internet, que possibilitam o acesso direto e objetivo ao eleitor.

A fim de manter a coerência entre os prazos previstos no processo eleitoral, de forma a garantir a nor-
malidade do pleito, foram realizados alguns ajustes em determinadas datas constantes da Lei das Eleições.

Certo de que a iniciativa representa importante avanço para o aperfeiçoamento do sistema político bra-
sileiro, conto com o apoio dos nobres pares na aprovação do Projeto em tela. 

Sala de Sessões, – Senador Fernando Bezerra Coelho.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997

Das Convenções para a Escolha de Candidatos

Art. 7º As normas para a escolha e substituição dos candidatos e para a formação de coligações serão 
estabelecidas no estatuto do partido, observadas as disposições desta Lei.
.........................................................................................................................................................................................................................

§ 3o As anulações de deliberações dos atos decorrentes de convenção partidária, na condição acima es-
tabelecida, deverão ser comunicadas à Justiça Eleitoral no prazo de 30 (trinta) dias após a data limite para o 
registro de candidatos.
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 8o A escolha dos candidatos pelos partidos e a deliberação sobre coligações deverão ser feitas no pe-
ríodo de 12 a 30 de junho do ano em que se realizarem as eleições, lavrando-se a respectiva ata em livro aber-
to, rubricado pela Justiça Eleitoral, publicada em 24 (vinte e quatro) horas em qualquer meio de comunicação.
.........................................................................................................................................................................................................................
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Art. 11. Os partidos e coligações solicitarão à Justiça Eleitoral o registro de seus candidatos até as deze-
nove horas do dia 5 de julho do ano em que se realizarem as eleições.
.........................................................................................................................................................................................................................

§ 9o A Justiça Eleitoral enviará aos partidos políticos, na respectiva circunscrição, até o dia 5 de junho do 
ano da eleição, a relação de todos os devedores de multa eleitoral, a qual embasará a expedição das certidões 
de quitação eleitoral.
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 16. Até quarenta e cinco dias antes da data das eleições, os Tribunais Regionais Eleitorais enviarão 
ao Tribunal Superior Eleitoral, para fins de centralização e divulgação de dados, a relação dos candidatos às 
eleições majoritárias e proporcionais, da qual constará obrigatoriamente a referência ao sexo e ao cargo a que 
concorrem.
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 17-A. A cada eleição caberá à lei, observadas as peculiaridades locais, fixar até o dia 10 de junho de 
cada ano eleitoral o limite dos gastos de campanha para os cargos em disputa; não sendo editada lei até a data 
estabelecida, caberá a cada partido político fixar o limite de gastos, comunicando à Justiça Eleitoral, que dará 
a essas informações ampla publicidade.
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 28. A prestação de contas será feita:
.........................................................................................................................................................................................................................

§ 4o Os partidos políticos, as coligações e os candidatos são obrigados, durante a campanha eleitoral, a 
divulgar, pela rede mundial de computadores (internet), nos dias 8 de agosto e 8 de setembro, relatório dis-
criminando os recursos em dinheiro ou estimáveis em dinheiro que tenham recebido para financiamento da 
campanha eleitoral e os gastos que realizarem, em sítio criado pela Justiça Eleitoral para esse fim, exigindo-se 
a indicação dos nomes dos doadores e os respectivos valores doados somente na prestação de contas final de 
que tratam os incisos III e IV do art. 29 desta Lei.
.........................................................................................................................................................................................................................

Da Propaganda Eleitoral em Geral
Art. 36. A propaganda eleitoral somente é permitida após o dia 5 de julho do ano da eleição.

.........................................................................................................................................................................................................................
§ 2º No segundo semestre do ano da eleição, não será veiculada a propaganda partidária gratuita pre-

vista em lei nem permitido qualquer tipo de propaganda política paga no rádio e na televisão.
.........................................................................................................................................................................................................................

Da Propaganda Eleitoral no Rádio e na Televisão
Art. 45. A partir de 1º de julho do ano da eleição, é vedado às emissoras de rádio e televisão, em sua pro-

gramação normal e noticiário:
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 47. As emissoras de rádio e de televisão e os canais de televisão por assinatura mencionados no art. 
57 reservarão, nos quarenta e cinco dias anteriores à antevéspera das eleições, horário destinado à divulgação, 
em rede, da propaganda eleitoral gratuita, na forma estabelecida neste artigo.
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 52. A partir do dia 8 de julho do ano da eleição, a Justiça Eleitoral convocará os partidos e a repre-
sentação das emissoras de televisão para elaborarem plano de mídia, nos termos do artigo anterior, para o 
uso da parcela do horário eleitoral gratuito a que tenham direito, garantida a todos participação nos horários 
de maior e menor audiência.
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 57-A. É permitida a propaganda eleitoral na internet, nos termos desta Lei, após o dia 5 de julho do 
ano da eleição.
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 77. É proibido a qualquer candidato comparecer, nos 3 (três) meses que precedem o pleito, a inau-
gurações de obras públicas.
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 93-A. O Tribunal Superior Eleitoral (TSE), no período compreendido entre 1o de março e 30 de junho dos anos 
eleitorais, em tempo igual ao disposto no art. 93 desta Lei, poderá promover propaganda institucional, em rádio e televi-
são, destinada a incentivar a igualdade de gênero e a participação feminina na política.

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania; em decisão terminativa.)
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 261, DE 2015} 
(Do Sr. Senador Reguffe)

Dispõe sobre a proibição de o Bando Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BN-
DES) financiar e conceder crédito a governos estrangeiros e projetos a serem realizados em 
outros países, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º. O parágrafo único do art. 5º da Lei n.º 5.662, de 21 de junho de 1971, passa a vigorar com a se-

guinte redação:
Art. 5º. Omissis
Parágrafo único. É vedado ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) finan-

ciar, conceder crédito ou prorrogar a validade de operações já contratadas com governos estrangeiros, suas 
empresas ou outros órgãos e entidades da administração direta ou indireta, e o financiamento de projetos em 
outros países.

Art. 2º. O art. 10 da Lei n.º 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar acrescido do inciso XXII, assim redigido:
XXII – o financiamento, a concessão de crédito ou a prorrogação da validade de operações já contratadas 

pelo BNDES a governos estrangeiros, às suas empresas e a outros órgãos e entidades da administração direta 
ou indireta, e o financiamento de projetos em outros países.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições legais em contrário.

Justificação

A aplicação de recursos públicos dos contribuintes brasileiros no exterior, com duros problemas no Brasil 
para serem resolvidos, é inaceitável e absolutamente revoltante.

A carga tributária do Brasil já ultrapassa 36% do Produto Interno Bruto, ou seja, mais de um terço de toda 
a riqueza nacional são recolhidos aos cofres públicos. Segundo cálculos do IBPT (Instituto Brasileiro de Plane-
jamento Tributário), o brasileiro médio pagará de impostos neste ano o equivalente ao que ganhou durante 
151 dias, ou cinco meses de trabalho (de 1º de janeiro até 31 de maio).

E este cenário perverso está se agravando. Também conforme o IBPT, em 2015 o brasileiro deve destinar 
41,37% de seu rendimento bruto para o pagamento de tributos, enquanto em 2014 foram 41,1%. Ou seja, o 
Estado continua a avançar sobre os rendimentos do trabalhador brasileiro.

Enquanto isso, assistimos o Banco Nacional de Desenvolvimento Social (BNDES) destinar bilhões de reais 
para financiamentos de governos estrangeiros e projetos em outros países.

Para se ter uma ideia das cifras envolvidas, em audiência pública da Comissão de Assuntos Econômicos 
do Senado Federal, realizada em 14.04.2015, o Sr. Luciano Coutinho, Presidente do BNDES, afirmou que “no 
período de 2013 e 2014, em operações internacionais (...), R$ 3 bilhões de reais foram para a Venezue-
la; R$ 3 bilhões, para Angola; e R$ 800 milhões, para Cuba.” Além disso, levantamentos complementares 
demonstram que o BNDES concedeu empréstimos aos seguintes países: R$ 212 milhões à Bolívia, R$ 188 mi-
lhões à República do Benin, R$ 230 milhões à República de Gana, além de destinar recursos para a Argentina 
e a República Dominicana.

Além de proibir tal prática danosa ao contribuinte brasileiro, a proposição busca acrescentar o inciso XXII 
ao art. 10 da Lei n.º 8.429/92 – Lei de Improbidade Administrativa, a fim de definir como “ato de improbidade 
administrativa que causa prejuízo ao erário” a hipótese de o BNDES financiar, conceder crédito ou prorrogar a 
validade de operações já contratadas com governos estrangeiros, suas empresas e com outros órgãos e enti-
dades da administração direta ou indireta, e o financiamento de projetos em outros países.

Diante do exposto, conto com o apoio dos Nobres Parlamentares na aprovação deste Projeto de Lei.
Sala das Sessões, – Senador Reguffe, PDT/DF.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 5.662, DE 21 DE JUNHO DE 1971 

Enquadra o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico (BNDE) na categoria de empresa 
pública, e dá outras providências.

(...)
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Art . 5º A emprêsa pública Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico (BNDE) poderá efetuar tô-
das as operações bancárias necessárias à realização do desenvolvimento da economia nacional, nos setores e 
com as limitações consignadas no seu Orçamento de Investimentos, observado o disposto no artigo 189 do 
Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967.

 Parágrafo único. As operações referidas neste artigo poderão formalizar-se no exterior, quando neces-
sário, para o que fica a emprêsa pública Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico (BNDE) autorizada a 
aceitar as cláusulas usuais em contratos internacionais, entre elas, a de arbitramento.

 Parágrafo único. As operações referidas neste artigo poderão formalizar-se no exterior, quando neces-
sário, para o que fica a empresa pública Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES au-
torizada a constituir subsidiárias no exterior e a aceitar as cláusulas usuais em contratos internacionais, entre 
elas a de arbitramento. (Redação dada pela Medida provisória nº 429, de 2008)

 Parágrafo único. As operações referidas neste artigo poderão formalizar-se no exterior, quando neces-
sário, para o que fica a empresa pública Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES au-
torizada a constituir subsidiárias no exterior e a aceitar as cláusulas usuais em contratos internacionais, entre 
elas a de arbitramento. (Redação dada pela Lei nº 11.786, de 2008)

LEI Nº 8.429, DE 02 DE JUNHO DE 1992

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito 
no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta 
ou fundacional e dá outras providências.

(...)

Dos Atos de Improbidade Administrativa que Causam Prejuízo ao Erário

 Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa 
ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das 
entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente:

 I - facilitar ou concorrer por qualquer forma para a incorporação ao patrimônio particular, de pessoa física ou jurí-
dica, de bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta lei;

 II - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, rendas, verbas ou valores integran-
tes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta lei, sem a observância das formalidades legais ou 
regulamentares aplicáveis à espécie;

 III - doar à pessoa física ou jurídica bem como ao ente despersonalizado, ainda que de fins educativos ou assis-
tências, bens, rendas, verbas ou valores do patrimônio de qualquer das entidades mencionadas no art. 1º desta lei, sem 
observância das formalidades legais e regulamentares aplicáveis à espécie;

 IV - permitir ou facilitar a alienação, permuta ou locação de bem integrante do patrimônio de qualquer das en-
tidades referidas no art. 1º desta lei, ou ainda a prestação de serviço por parte delas, por preço inferior ao de mercado;

 V - permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem ou serviço por preço superior ao de mercado;
 VI - realizar operação financeira sem observância das normas legais e regulamentares ou aceitar garantia insufi-

ciente ou inidônea;
 VII - conceder benefício administrativo ou fiscal sem a observância das formalidades legais ou regulamentares 

aplicáveis à espécie;
 VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensá-lo indevidamente; (Vide Lei nº 13.019, de 2014) (Vigência)
 IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento;
 X - agir negligentemente na arrecadação de tributo ou renda, bem como no que diz respeito à conservação do 

patrimônio público;
 XI - liberar verba pública sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua 

aplicação irregular;
 XII - permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enriqueça ilicitamente;
 XIII - permitir que se utilize, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, equipamentos ou material de qual-

quer natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades mencionadas no art. 1° desta lei, bem como o 
trabalho de servidor público, empregados ou terceiros contratados por essas entidades.

 XIV – celebrar contrato ou outro instrumento que tenha por objeto a prestação de serviços públicos por meio da 
gestão associada sem observar as formalidades previstas na lei; (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005)

 XV – celebrar contrato de rateio de consórcio público sem suficiente e prévia dotação orçamentária, ou sem ob-
servar as formalidades previstas na lei. (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005)

 XVI a XXI - (Vide Lei nº 13.019, de 2014) (Vigência)

(Às Comissões de Assuntos Econômicos; e de Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à última decisão terminativa.)
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MENSAGENS DA PRESIDENTE DA REPÚBLICA
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – Iniciando nossos oradores inscritos, 
com a palavra, o Senador Alvaro Dias, do PSDB do Paraná.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Oposição/PSDB - PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, comemoramos hoje 15 anos da Lei de Responsabilidade de Fiscal.

A Lei de Responsabilidade Fiscal, que tive a honra de relatar na Comissão de Constituição e Justiça, surgiu 
no Governo Fernando Henrique Cardoso e determinou a mudança do conceito de gestão pública no País. Em 5 
de maio de 2000, era promulgada a Lei Complementar 101, que passou a exigir algo inédito na Administração 
Pública brasileira: observância a limites de gastos e endividamento. 

Nós assistimos àquele festival de irresponsabilidade na gestão pública que estabelecia um endividamento 
perverso, que impulsionava o processo inflacionário. O Plano Real obteve sucesso exatamente porque contou 
com esse dispositivo que restabeleceu um mínimo de responsabilidade na gestão do dinheiro público. Infeliz-
mente, o atual Governo abandonou essa lei, abusando da contabilidade criativa em maquiagens sucessivas.

A mágica da conversão do déficit em superávit foi igualmente uma das inovações da gestão da Presiden-
te Dilma. A irresponsabilidade fiscal impulsionada pelas pedaladas fiscais chegou ao ápice da inconsequência. 

Na avaliação de especialista, a nossa Lei de Responsabilidade Fiscal é um modelo em comparação com 
leis de controle fiscal em outros países. Três aspectos principais a distinguem: a ampla abrangência, pelo fato 
de cobrir todo o setor público; o foco sobre a transparência fiscal e os requisitos de prestação de contas; e as 
sanções que acompanham o não cumprimento da lei.

O próprio Ministro da Fazenda, Joaquim Levy, em entrevista concedida ao jornal O Globo, reconhece o 
seguinte:

A principal contribuição foi começar a criar uma cultura em que as pessoas entendem que a res-
ponsabilidade fiscal permite ao Governo ser mais eficaz, evitando, por exemplo, que se percam, em 
cada começo de governo, dois anos pondo a casa em ordem.

Segundo Levy,

ela também ajudou o Brasil a chegar ao grau de investimento. De modo mais geral, para os gestores 
públicos que entenderam, ela se mostrou uma poderosa ferramenta de planejamento, permitindo 
estabelecer metas críveis dentro da capacidade orçamentária de cada ente, e ir realizando-as com 
segurança ao longo do mandato.

Na sequência da contabilidade criativa, que tantas distorções impôs à transparência das contas públi-
cas, o Governo foi capaz de superar-se e atrasou o repasse às instituições financeiras dos valores destinados ao 
pagamento de despesas de responsabilidade da União, tais como o Bolsa Família, o abono salarial, o seguro-
-desemprego, os subsídios de financiamento agrícola e os benefícios previdenciários.

Dentre as inúmeras violações à Lei de Responsabilidade Fiscal perpetradas pelo Governo da Presidente 
Dilma, ressalta-se ainda: ausência de registro de dívidas e despesas primárias nas estatísticas fiscais e obtenção 
de crédito em desconformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal.

O Ministro Levy destacou, em sua entrevista, a necessidade de o País avançar e medir a qualidade de seu 
gasto público, para saber se está produzindo “a mudança que desejamos”.

Eliminando os “ralos” da corrupção e qualificando gestão e gestor públicos, sem dúvida, daremos início 
a um novo País, sob a égide da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Certamente, se tivéssemos o respeito às normas impostas, exatamente pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal, se esse novo conceito de gestão pública prevalecesse durante o mandato da Presidente Dilma, nós não 
estaríamos agora enfrentando um ajuste fiscal que é perverso para a sociedade, porque o Governo busca ar-
rancar recursos para tapar os buracos abertos pela própria incompetência administrativa e irresponsabilidade 
de gestão. 

E o que é pior: o Governo não faz a sua parte, teima, insiste em manter uma estrutura agigantada, com 
gastos de custeio que são perfeitamente dispensáveis, sem estabelecer mecanismos de fiscalização e controle 
rigorosos para impedir o desperdício, e a sociedade se torna vítima dessa irresponsabilidade de gestão.

No dia da Lei de Responsabilidade Fiscal, certamente há a reflexão sobre a necessidade de reformas pro-
fundas no País a partir da reforma administrativa, reduzindo o tamanho dessa máquina descomunal e, obvia-
mente, passando pela reforma do sistema federativo, que está esgarçado, promovendo injustiças flagrantes 
com a distribuição desigual dos recursos entre os entes da Federação. Enfim, reformas essenciais para recolocar 
o País nos trilhos do desenvolvimento econômico com a necessária sustentabilidade.

Sr. Presidente, o objetivo da nossa presença na tribuna foi ressaltar a importância da Lei da Responsabi-
lidade Fiscal, que completa agora 15 anos. Não sei o que seria do Brasil sem a Lei de Responsabilidade Fiscal; a 
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desorganização das finanças públicas certamente atingiria um patamar dramático para o povo brasileiro. Quem 
acompanhou a inflação de mais de 80% ao mês, a desorganização das contas públicas na União e nos Estados 
certamente valoriza hoje, na comemoração dos 15 anos, a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o Sr. Acir Gurgacz deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Fernando Bezerra Coelho.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra Coelho. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Com a palavra, 
para uma comunicação inadiável, o Senador Acir Gurgacz.

Mas, antes de passar a palavra ao nobre Líder do PDT, a Presidência lembra às Srªs e aos Srs. Parlamen-
tares que estão convocadas as seguintes sessões do Congresso Nacional a se realizarem amanhã, terça-feira, 5 
de maio do corrente: às 9 horas, no plenário do Senado Federal, sessão solene destinada a comemorar os 150 
anos do nascimento do Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon, e, às 19 horas, no plenário da Câmara dos 
Deputados, sessão conjunta destinada à leitura de expedientes e apreciação dos vetos presidenciais nºs 5 a 7 
de 2015.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra Coelho. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Com a pala-
vra, o Senador Acir Gurgacz.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT - RO. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
do orador.) – Muito bem, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nossos amigos que nos acompanham pela TV 
Senado e pela Rádio Senado.

Hoje, pela manhã, houve entregas de equipamentos à população de Ariquemes com a presença do nos-
so Prefeito Lorival Amorim e do Senador Valdir Raupp. 

A solenidade foi realizada às 9 horas da manhã, e os recursos aplicados pelo Município abrangem diver-
sas áreas. Entre eles, a aquisição de 23 novos ônibus escolares para o transporte dos alunos, que farão parte e 
passarão a somar com a frota própria, trazendo o fim da terceirização desse serviço na cidade de Ariquemes.

Uma ação importante foi o lançamento do programa de recapeamento asfáltico de toda a cidade de Ari-
quemes, denominado Minha Rua de Cara Nova, que, por meio de usina móvel e micropavimento, irá recuperar 
com alta qualidade cem quilômetros de asfalto na cidade de Ariquemes.

Além desses investimentos, a prefeitura também lançou grandes e importantes obras, que contribuirão 
significativamente com o desenvolvimento, com o crescimento, com a organização da cidade de Ariquemes. 
Serão mais de R$35 milhões investidos somente em infraestrutura na cidade, na área urbana da cidade de 
Ariquemes, onde já se iniciaram as obras de galeria, nas Avenidas Candeias, Hugo Frai e Juscelino Kubitschek. 
Além desses serviços, os investimentos contemplam a pavimentação, com toda a infraestrutura, dessas aveni-
das, assim como a pavimentação completa do polo moveleiro e a conclusão da Avenida Capitão Silvio e reca-
peamento da Avenida Guaporé.

Portanto, ficam aqui os meus cumprimentos ao Prefeito Lorival Amorim, a todos os vereadores, e tam-
bém a toda a população daquela cidade, que recebeu hoje essas obras importantíssimas. 

Não pude estar presente porque, aqui em Brasília, tivemos, hoje pela manhã, Sr. Presidente, uma sessão 
solene para homenagear nosso ex-Presidente João Goulart. Jango tem uma ligação muito forte com o traba-
lhismo, com os trabalhadores brasileiros. Em comemoração ao Dia do Trabalho, fizemos, então, essa sessão so-
lene, hoje de manhã, com a presença do João Vicente Goulart, filho do ex-Presidente; Denise Goulart, filha do 
ex-Presidente; o ex-ministro e hoje Presidente Nacional do PDT, Carlos Lupi; o atual Ministro do Trabalho, Manoel 
Dias, grande parceiro nosso; Georges Michel, Presidente do PDT do Distrito Federal, também esteve presente. 

Foi uma sessão muito importante, por isso a minha ausência em Ariquemes, mas estamos aqui não ape-
nas torcendo para o sucesso do desenvolvimento dessas obras, mas contribuindo com o nosso apoio para que 
toda a verba, ou parte dessa verba, tenha a garantia da liberação.

Já fizemos esse trabalho em parceria com o Prefeito Lorival Amorim; estivemos em ministérios afins para 
que pudéssemos liberar essas verbas para compra de ônibus e também asfaltamento, galerias fluviais, drena-
gem e recapeamento dos asfaltos da cidade.

Então, é nesse sentido que uso a palavra, para fazer essa comunicação. E lembrando, também, que, hoje 
à tarde, às 16h30, vamos fazer uma audiência pública com os membros da Comissão de análise da Medida 
Provisória 673, cujo Relator é o Deputado Aleluia, do DEM, da Bahia, para debatermos a questão do emplaca-
mento dos tratores e implementos agrícolas.

Resolvemos, eu, que presido a comissão sobre essa medida provisória, quanto o nosso Deputado Relator 
da matéria, do DEM, debater essa questão, pois entendemos que não podemos deixar que nenhum tipo de 
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tributo, seja através de taxas ou impostos, federais, estaduais ou municipais, venha acarretar a vida do nosso 
trabalhador rural.

Vamos trabalhar nesse sentido. E penso que a maioria que os membros dessa medida provisória pensa 
dessa forma também.

Nós aprovamos, na última quinta-feira, um requerimento para que fizéssemos uma audiência pública 
esta tarde, na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, com os membros da Comissão sobre a Medida Pro-
visória 673, para que possamos debater e deixar muito claro esse novo texto, que vem a plenário desta Casa 
e vai ao plenário da Câmara Federal, dando total garantia de que não haverá nenhum tipo de tributo para o 
nosso agricultor com relação ao emplacamento ou qualquer outro tipo de taxas.

Entendo que o emplacamento é importante, é uma forma de organizar, até porque existiram, em alguns 
momentos, assaltos e roubos de maquinários, e, sem o registro, fica difícil sua localização.

O emplacamento é importante, mas não inserir nenhum tipo de tributo.
Então, hoje, às 16h30, nós faremos esse debate amplo com os membros da Comissão Mista de Orçamen-

to, com os membros da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária do Senado e também com convidados, 
que debaterão esse assunto.

E faço o registro da presença aqui do nosso Prefeito Fabio, do Município de Cujubim e do seu Secretario 
da Saúde, que nos visitam e nos honram com a sua presença.

Eram essas as minhas palavras. Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE. Fora do microfone.) – 

Convido para presidir a sessão o Senador Acir Gurgacz.

O Sr. Fernando Bezerra Coelho deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Acir Gurgacz.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo. PDT - RO) – Com a palavra, o nobre Senador 
Fernando Bezerra Coelho. 

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE. Como Líder. Com revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, todos os anos, durante as estações das chuvas, os 
brasileiros experimentam verdadeiro estado de comoção nacional. Enchentes, inundações e avanços do mar 
descontrolados provocam prejuízos incalculáveis, sobretudo entre as populações mais vulneráveis.

Os dramas intensos, repercutidos na mídia, em inúmeras reportagens repletas de imagens e depoimen-
tos chocantes, vários deles testemunhando a perda de vidas preciosas e comoventes atos de heroísmo, suge-
rem que não são apenas histórias individuais. Documentam, isto sim, eventos de forte repercussão na vida da 
coletividade, no cotidiano de todos os brasileiros, em quase todas as regiões do País.

O avanço do mar e o transbordamento dos rios estão associados a esse estado de coisas. Ultimamente, 
a crise hídrica, a impactar no fornecimento de água das nossas maiores concentrações urbanas e no ressurgi-
mento do fantasma do apagão, além do prolongamento da estiagem no Nordeste brasileiro, impôs nova sen-
sibilidade com as questões ligadas ao meio ambiente.

Polêmicas à parte, parece evidente que todas as questões estão interligadas. Ainda que se discuta o peso 
das variáveis, sobretudo a responsabilidade específica da ação humana sobre as reações da natureza, as altera-
ções do clima, verificadas na mudança do regime de chuvas, no aumento das temperaturas médias mundiais e 
na elevação do nível dos oceanos, ainda que milimétrica na escala anual, estão entre as principais causas dos 
desastres naturais mencionados. 

Há de se acrescentar ainda a influência do desmatamento e da expansão urbana desordenada.
Recentemente, a maior ocorrência de eventos extremos e de variações pouco comuns na dinâmica cos-

teira – ondas e correntes – constitui séria ameaça. A configuração topográfica das áreas litorâneas brasileiras, 
predominantemente de baixa altitude, introduz outro elemento de vulnerabilidade.

O banco de dados internacional sobre desastres naturais da Universidade Católica de Louvain, na Bélgica, 
demonstra que, no período de 1948 a 2006, inundações fluviais e/ou avanços do mar representam aproxima-
damente 55% dos desastres naturais registrados no País.

O Brasil, apesar do forte processo de interiorização iniciado na segunda metade do século passado, pos-
sui grande aglomeração populacional no litoral. Segundo dados levantados pela Consultoria Legislativa desta 
Casa, 16 regiões metropolitanas concentram 77% da população total da zona costeira. Muitas delas foram esta-
belecidas ainda no período colonial, quando se escolhia, por questões de logística e de defesa, as áreas de fixa-
ção de cidades nas desembocaduras de grandes rios e em baías, agravando a vulnerabilidade a riscos naturais.

No litoral brasileiro, do Amapá ao Rio Grande do Sul, poucas áreas de grande concentração urbana estão 
isentas dos riscos naturais, sobretudo inundação e erosão. O exaustivo levantamento conduzido pelo Minis-
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tério do Meio Ambiente, atualizado em 2008, o Macrodiagnóstico da Zona Costeira e Marinha, atribuiu o mais 
elevado grau de risco natural à maior parte dessas zonas de alta concentração urbana.

Ora, Srªs e Srs. Senadores, a prevenção é o melhor e mais barato remédio na solução de desastres na-
turais. Urge adotar medidas de proteção à vulnerabilidade das vidas humanas em áreas de risco e ao nosso 
patrimônio natural, organizando e planejando melhor a aplicação de investimentos públicos e privados em 
obras costeiras e as políticas setoriais para habitação, transportes, especialmente a portuária, energia e turismo.

Considerem, por exemplo, o caso de Pernambuco. Baseamo-nos, no relato a seguir, em dados publicados 
em 2006 pelos pesquisadores Valdir do Amaral Vaz Manso, Paulo da Nóbrega Coutinho, Núbia Chaves Guerra 
e Carlos Fernando de Andrade Soares Júnior, na obra Erosão e Progradação do Litoral Brasileiro.

No meu Estado, a zona costeira constitui aproximadamente 4% do território, onde habita quase metade 
da população pernambucana. De São José da Coroa Grande a Goiana, no litoral norte, 21 Municípios estendem-
-se em uma faixa de 187 quilômetros.

De baixa altitude, a costa pernambucana apresenta ecossistemas extremamente produtivos, segmen-
tos de planície recobertos por coqueirais, remanescentes de Mata Atlântica, restingas, estuários com extensos 
manguezais, recifes de coral, coroas, ilhas, entre outros. Sofreu, no período recente, enorme degradação em 
razão de processos de urbanização descontrolados e tecnicamente mal conduzidos, de intensa especulação 
imobiliária e de grandes empreendimentos de forte impacto ambiental, a exemplo da construção de portos 
e de refinarias. As correntes de maré e os ventos fortes, em determinados períodos do ano, ajudam a produzir 
intenso processo erosivo em todo o litoral.

De 31 praias avaliadas no estudo citado, com ênfase nas praias de Boa Viagem e nos Municípios de Olin-
da e de Paulista, 14 apresentaram nível de corrosão intenso, e as demais, nível moderado de corrosão. Em 11 
delas, o indício de erosão consiste na “destruição e/ou soterramento de estruturas rígidas artificiais construídas 
sobre depósitos holocênicos na pós-praia, na antepraia ou na zona de surf”.

Conforme constatações do trabalho mencionado, em 2006, a erosão marinha era evidente em 30% do 
litoral pernambucano. Menos de dez anos depois, com base em atualização do estudo pelo Departamento 
de Oceanografia da Universidade Federal de Pernambuco, divulgado no Diário de Pernambuco de 26 de abril 
deste ano, o número subiu para quase 50%.

Segundo o estudo, 38% do litoral pernambucano possuem baixa vulnerabilidade, 49% possuem vulne-
rabilidade moderada, e 13% possuem vulnerabilidade alta, sendo esse último caso mais presente na região 
metropolitana, onde há maior concentração populacional e maiores riscos às edificações construídas próxi-
mas ao litoral.

Algumas dessas estruturas rígidas artificiais mais intensificaram o problema da erosão do que o resol-
veram. Muitas vezes estabelecidas sem conhecimento técnico, a exemplo de inúmeros espigões construídos 
aleatoriamente, acabaram por comprometer o espaço recreativo das praias, anulando a faixa de areia e provo-
cando efeito estético repulsivo e desagradável.

Hoje em dia, Srªs e Srs. Senadores, parte significativa das praias de Olinda e de Recife carece de aproveita-
mento turístico e recreativo por conta da erosão, que compromete até mesmo a própria existência de edificações 
à beira-mar, provocando enormes prejuízos a pessoas físicas e jurídicas. Para efeito do turismo, Recife e Olinda, 
cidades afortunadas por enorme potencial de belezas naturais, transformaram-se em simples polos culturais.

Há pouco tempo, praias concorridas como as de Pau Amarelo e de Janga, em Paulista, e como as de Pie-
dade, de Candeias e de Barra de Jangada, em Jaboatão, praticamente não existiam mais. Em Paulista, o mar 
avançava até os quebra-mares junto às casas e aos edifícios. Em Jaboatão dos Guararapes, a situação era mais 
grave. As ondas do mar batiam nas paredes dos prédios, pondo em risco seus moradores. Turismo e atividades 
econômicas de pequenos empreendedores deixaram de existir.

Como Ministro da Integração Nacional, firmei convênios de repasses de recursos em caráter emergencial 
para esses Municípios. Atualmente, as praias do Janga e de Pau Amarelo estão protegidas pelos bagwalls, dissipa-
dores de energia, trazendo de volta os trechos mais afetados dessas praias. Quanto a Jaboatão dos Guararapes, 
foi realizada a maior obra, Sr. Presidente, de engorda de praia do País, recuperando seis quilômetros de praias.

Mencionei o exemplo de Pernambuco, mas convivi de perto com o problema em todo o País.
Nem todo processo erosivo, entretanto, pode ser atribuído à intervenção humana. Há interferência de 

causas naturais, assinalam os pesquisadores citados, tais como as correntes marítimas, a configuração da plata-
forma continental e o mecanismo de sedimentação das praias. A interferência humana, contudo, não permite 
à natureza se encarregar da regeneração do dano por ela produzido.

A tecnologia e a pesquisa, por meio do monitoramento constante e regular e da proposição de soluções 
técnicas mais adequadas, podem sugerir o caminho para planejamento mais efetivo, de forma a atenuar os da-
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nos causados pela interferência humana, a organizar a expansão urbana de forma sustentável e a implementar 
soluções técnicas mais eficientes e positivas.

Não podemos mais aceitar, Srªs e Srs. Senadores, soluções individuais e locais, realizadas em caráter 
emergencial, sem reflexão ou planejamento adequado. A situação é nacional e se agrava. Precisamos de um 
amplo programa, com recursos do Orçamento-Geral da União (OGU) e de financiamento, para realização de 
obras estruturantes de prevenção à erosão marinha e de restabelecimento dos trechos de praias do nosso belo 
e vasto litoral.

Do ponto de vista legislativo, Sr. Presidente, apresentei o Projeto de Lei do Senado nº 232, de 16 de abril 
deste ano, que visa a alterar a Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988, para incluir como diretriz do Plano Nacional 
de Gerenciamento Costeiro o controle da erosão marinha e fluvial.

A Lei nº 7.661, de 1988, tem por objetivo central orientar a utilização racional dos recursos na zona cos-
teira por meio do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, que possui atualizações periódicas e que é apli-
cado com a participação da União, dos Estados e dos Municípios, por meio de órgãos e entidades integradas 
ao Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama).

Devemos, portanto, buscar maior convergência entre as estratégias que visam à proteção ou à sustenta-
bilidade e os processos mais espontâneos de ocupação e de exploração que definiram os usos predominantes 
na zona costeira. O planejamento e a ordenação da ocupação devem ser acompanhados do esclarecimento 
da opinião pública e do diálogo.

O tempo urge. As áreas mais críticas necessitam de ação de intervenção mais imediata, visando a um 
planejamento e ordenamento do espaço. Iniciativas bem-sucedidas podem apontar um caminho a seguir. 
Precisamos de todas elas.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – Meus cumprimentos, Senador Fer-

nando Bezerra, pelo seu pronunciamento.
Voltando à ordem de inscrição, passo a palavra ao Senador Hélio José, do PSD do Distrito Federal, que 

nos deu a honra de participar, hoje pela manhã, da nossa sessão solene em homenagem ao nosso ex-Presi-
dente João Goulart.

Muito obrigado por sua presença e por suas palavras, Senador Hélio José.
O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PSD - DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Eu 

queria saudar V. Exª, Senador Acir Gurgacz, Presidente da Mesa do Senado neste momento.
Eu queria saudar os trabalhadores brasileiros da Rede Ferroviária, os ferroviários do Brasil, porque, no 

último dia 30, foi o Dia do Ferroviário.
Eu queria fazer uma saudação especial ao Presidente do Sindicato dos Ferroviários da Central do Brasil, 

Carlos Luiz Webber, em nome dos trabalhadores ferroviários.
Eu queria saudar nosso Presidente da Associação Brasileira da Indústria Ferroviária (Abifer), Sr. Vicente 

Abate. É muito importante a questão da ferrovia.
Eu queria saudar também nosso Diretor Executivo da ANPTrilhos, que cuida dos passageiros, nosso que-

rido Rodrigo Vilaça. A ANPTrilhos é a Associação Nacional dos Transportadores de Passageiros sobre Trilhos, 
nobre Presidente.

Eu queria saudar nosso querido Carlos Fernando, da Associação Nacional dos Transportadores (ANTF), 
e também os amigos da Revista Ferroviária, em nome de seu Diretor Comercial, Sr. Claudinei Carvalho. Eles es-
tão ouvindo, pela TV Senado e pela Rádio Senado, este importante pronunciamento que faço agora sobre a 
questão dos ferroviários no Brasil.

Hoje, venho à tribuna, Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, para registrar a passagem de uma 
data muito significativa, uma data cuja rica simbologia nos convida a fazer uma viagem pela história de nosso 
País, não apenas para recordarmos o passado, mas também para planejarmos o futuro.

No último dia 30 de abril, Sr. Presidente, o Brasil celebrou o Dia do Ferroviário. Antes de qualquer coisa, 
ofereço, em nome dos metroviários de Brasília, meus calorosos cumprimentos a todos os trabalhadores ferro-
viários brasileiros, que, há 161 anos, mantêm, com muito esforço e dedicação, com muita responsabilidade e 
visão de futuro, nosso País nos trilhos do desenvolvimento.

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, a primeira linha ferroviária do Brasil foi inaugurada por D. Pedro II em 
30 de abril de 1854.

A Imperial Companhia de Navegação a Vapor e Estrada de Ferro de Petrópolis, hoje conhecida simples-
mente como Estrada de Ferro Mauá, integrou de forma pioneira as modalidades de transporte aquaviário e 
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ferroviário, possibilitando a primeira operação intermodal de transportes do Brasil; ligando, Sr. Presidente, o 
Porto da Estrela, na Baía da Guanabara, à localidade de Raiz da Serra, próxima da cidade de Petrópolis. 

A ferrovia foi mais um dos abundantes frutos da visão empreendedora de Irineu Evangelista de Sousa, 
que, no dia da inauguração da obra, foi agraciado pelo Governo Imperial com o título de Barão de Mauá, o 
maior visionário de rede ferroviária deste País. Eu acho que ainda não houve um para substituí-lo.

Os 14,5 Km do trecho inicial da Estrada de Ferro Mauá deram origem a uma rede ferroviária que chegou 
a ter, no auge de sua expansão, Sr. Presidente, mais de 34 mil quilômetros de extensão. Hoje, em pleno século 
XXI, justamente quando nos vemos pressionados por graves problemas de mobilidade urbana, inauditos níveis 
de poluição e insuportáveis congestionamentos rodoviários, nossa malha ferroviária soma surpreendentes e 
vergonhosos 30.499Km, ou seja, quase 4 mil quilômetros a menos do que em épocas anteriores. Se excluirmos 
desse cálculo os trechos subaproveitados da malha, Senador Acir Gurgacz, a extensão realmente útil da rede 
não supera os 10 mil quilômetros, situação logística similar à que se verificava nos idos do Império. Isso é um 
vexame! O Ministério dos Transportes e nossas autoridades da política do transporte no Brasil, um País imenso e 
continental, têm que investir mais na área ferroviária. Por isso, fiz toda essa saudação aos investidores desse setor.

Esse desprestígio do modal ferroviário configura, em se tratando de um país de dimensões continentais, 
um gravíssimo equívoco estratégico. Sofremos, hoje, as consequências dessa desastrosa política nacional de 
transportes.

Desde os anos 1950, a priorização irracional do modal ferroviário vem causando sérios prejuízos à efici-
ência produtiva e à competitividade da economia brasileira. 

Dependemos quase que exclusivamente de caminhões para transportar nossas cargas das áreas de pro-
dução até as zonas de consumo e exportação, pagando um preço de frete elevadíssimo e consumindo imensas 
quantidades de petróleo.

Nobre Senador Eunício, seja muito bem-vindo, nosso Líder do Bloco da Maioria.
Em nossas grandes cidades, os efeitos deletérios da opção pelo transporte rodoviário são conhecidos 

de todos. Como não contamos ainda com ampla oferta de transporte público ferroviário, na forma de metrôs, 
trens de superfície e veículos leves sobre trilhos (VLTs), como acontece nas grandes cidades europeias e em 
outros lugares mais desenvolvidos, somos compelidos a sobrelotar as rodovias urbanas com carros e ônibus, 
gerando engarrafamentos intermináveis, alto índice de poluição e inúmeros acidentes, não raro fatais.

Nós vemos, de manhã, em Brasília, e de tarde, quando voltamos para casa, os enormes engarrafamentos. 
Talvez, se tivéssemos uma malha ferroviária maior de veículos leves sobre trilhos, poderíamos evitar todo esse 
engarrafamento de manhã e de tarde.

Seja pelo prisma da economia, seja pelo olhar da mobilidade urbana, a situação na qual nos encontra-
mos revela-se insustentável, Sr. Presidente. Precisamos mudar esse quadro. Precisamos de uma nova estratégia. 
Precisamos, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, de um novo pacto nacional.

Meus nobres colegas, durante meu mandato, lutarei, incansavelmente, pela celebração de uma grande 
parceria entre o Poder Público e a iniciativa privada, para promover uma verdadeira revolução em nosso siste-
ma de mobilidade urbana. O Distrito Federal deve ser o palco privilegiado dessa transformação. Além de, final-
mente, concluirmos as obras das estações do metrô na Asa Sul, iniciadas em 1991, temos que ampliar a linha 
até a Asa Norte. A primeira etapa dessa ampliação será a estação do Hospital Regional da Asa Norte (HRAN), 
para a qual o GDF estima uma demanda diária de mais de 9 mil passageiros. Imagina quando nós tivermos 
a ligação ferroviária ao nosso aeroporto, às nossas outras cidades, como Planaltina, como Sobradinho, como 
Santa Maria. Vamos desafogar todo o nosso tráfego. 

É necessário também implantar o VLT Brasília, para interligar as redes metroviárias e retirar carros e 
ônibus das ruas. 

Não podemos esquecer ainda de recuperar a linha férrea entre Luziânia, em Goiás, e a Rodoferroviária 
do Distrito Federal, projeto que, além de beneficiar mais de 600 mil pessoas que transitam diariamente pela 
área, retiraria de circulação pelo menos 80 mil automóveis, conforme dados do estudo feito pela Linha Férrea.

No Guará, temos um claro exemplo da enorme importância que tem o metrô. Os mais de 110 mil mo-
radores dessa região administrativa do DF têm ao seu dispor duas estações de metrô: uma junto à tradicional 
Feira do Guará e outra à altura da QI 23 do Guará 2. Cada uma dessas estações atende, Sr. Presidente, cerca de 
seis mil usuários por dia. 

A demanda por esse serviço, não só no Guará, mas em todo o DF, só faz aumentar, a despeito do fraco 
ritmo de expansão da oferta.

É por isso, senhores, que, como membro titular da Comissão de Serviços de Infraestrutura, Vice-Presidente 
da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática do Senado Federal e como Presidente 
da Frente Parlamentar da Infraestrutura, quero realizar audiências públicas com: representantes do Governo do 
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Distrito Federal, sobretudo o Diretor-Presidente do Metrô – DF, Marcelo Dourado, a quem cumprimento e peço 
o máximo empenho nessa luta; o Governador Rodrigo Rollemberg também; a Associação Brasileira da Indústria 
Ferroviária, cujo Presidente, o engenheiro Vicente Abate, esteve em meu gabinete para tratar de uma agenda 
positiva dessa questão, com relação à Rede Ferroviária Nacional; a Associação Nacional dos Transportadores de 
Passageiros sobre Trilhos, habilmente representada pela Superintendente Roberta Marchesi; enfim, com todos 
os setores da sociedade interessados em construir uma Brasília mais humana e com melhor qualidade de vida.

Então, quero reunir essas pessoas numa audiência pública, para podermos melhor debater, Sr. Presiden-
te, a questão ferroviária em nosso País e em nossa Brasília.

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, o incremento dos investimentos públicos e privados no setor metroviário 
é medida das mais urgentes. A calamitosa política de priorização do transporte rodoviário deve ser suplantada 
por um grande projeto – por uma nova visão estratégica, a exemplo da que teve, há mais de 150 anos, o Barão de 
Mauá — que tire partido da maior produtividade e eficiência energética oferecida pelo transporte sobre trilhos.

A alternativa metroviária é, sem dúvida, a melhor solução para desafogar os gargalos de mobilidade em 
nossas metrópoles, bem como para incrementar a competitividade da nossa economia. Não há mais tempo a 
perder, Srªs e Srs. Senadores, pois, como nos fazem recordar o espírito indômito e as realizações grandiosas de 
Irineu Evangelista de Sousa, o Barão de Mauá, já perdemos quase dois séculos.

Sr. Presidente, nós que, quando visitamos as grandes metrópoles, principalmente da Europa, vemos o 
tanto que os transportes ferroviários colaboram para o fim dos engarrafamentos, para a mobilidade urbana, 
precisamos trabalhar nesse sentido. Quero me empenhar nesse sentido.

Quero cumprimentar aqui o Senador José Medeiros, que acaba de chegar, engenheiro civil. 
Comemorou-se o Dia do Ferroviário no dia 30 de abril. Estou fazendo este discurso em homenagem ao 

Dia do Ferroviário, colocando a importância de investir-se na malha ferroviária nacional. Vemos esse transpor-
te cobrir distâncias imensas com soja e com outros produtos brasileiros, via rodovias que são danificadas, que 
gastam combustível enorme; vemos greves de caminhoneiros, os fretes são caríssimos, e poderíamos ter so-
luções mais adequadas via redes ferroviárias ou via hidrovias brasileiras.

Então, é necessário que repensemos o modal do transporte brasileiro. 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
V. Exª quer fazer um aparte, Sr. José Medeiros? 
Por favor, Senador.
O Sr. José Medeiros (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Sr. Presidente, Senador Hélio José, 

obrigado pelo aparte. Eu estava vindo, agora há pouco, e ouvindo V. Exª no trânsito, pela Rádio Senado. Pedi 
até para acelerar um pouquinho porque eu queria fazer um aparte a V. Exª pela importância da sua fala. Nós 
perdemos muito, economicamente, com essa escolha. Lamentavelmente, enquanto nossos concorrentes op-
taram por fazer uma malha ferroviária para escoamento dos seus produtos, nós optamos por ficar no modal 
rodoviário. Perdemos competitividade. Só para V. Exª ter uma ideia, em determinadas regiões do Estado do 
Mato Grosso, uma carga de milho para ser levada até o porto custa outra de frete, sendo que, se tivéssemos 
um modal ferroviário, isso aí nos daria uma vantagem muito grande em termos de competitividade. Nós temos 
um clima propício à agricultura. Nós temos um terreno muito propício. A nossa produtividade é muito grande, 
mas nós acabamos, no mercado internacional, sendo pouco competitivos, devido às nossas dificuldades de 
transporte. Mas, aliado a isso, nós temos uma verdadeira tragédia em termos de prejuízo: nós perdemos vidas. 

O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PSD - DF) – Exato.
O Sr. José Medeiros (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Em relação às rodovias, em pequenas 

distâncias, vou te dar um exemplo também do Estado do Mato Grosso. Lá, há poucas rodovias federais. Há pra-
ticamente apenas um corredor, com uma que sobrepõe a outra, mas, todo ano, são 280 pessoas que morrem. 
São números oficiais de pessoas que morrem no local do acidente, e sabemos que o índice é bem maior, por-
que aqueles feridos que, às vezes, saem vivos do local, acabam morrendo depois e não entram nas estatísticas.

O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PSD - DF) – Correto.
O Sr. José Medeiros (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Os números, quando ampliados para o 

restante do País, são estarrecedores. Estamos perdendo vidas de brasileiros, e não temos avançado. Lamenta-
velmente, nesta semana, na vinda do Ministro dos Transportes à Comissão de Infraestrutura, ao vivo e em cores, 
tivemos a notícia de que não há tem dinheiro para esses investimentos. Isso nos deixa muito tristes, porque 
Mato Grosso estava vivendo um momento em que o Governo Federal estava pretendendo – já estava com o 
projeto pronto –, através da Valec, fazer a Ferrovia Fico. Essa ferrovia seria boa não só para o Estado como para 
o País, porque ela ia possibilitar, inclusive, uma saída para o Pacífico, Senador Hélio José.

O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PSD - DF) – Correto.
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O Sr. José Medeiros (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – E ia, com certeza, ampliar um pouco 
a nossa malha ferroviária, tão pequena, e, quem sabe, criar seu marco. Daí, iríamos descambar justamente no 
objetivo e na linha do que V. Exª falou no seu discurso. Passar para o modal ferroviário não é nem uma opção. 
Tem que ser o nosso destino. Nós vimos agora, na greve dos caminhoneiros, a agonia que o País passou, já 
sofrendo com o desabastecimento. E tem mais uma: o Governo tem que ficar ciente de que os caminhoneiros 
descobriram o poder que têm.

O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PSD - DF) – Exato.
O Sr. José Medeiros (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Esse elefante que, há muito tempo, 

não sabia a força que tinha, agora a descobriu. Eles já sabem que, duas semanas parados, desabastecem o País. 
Estão começando a evoluir. Antigamente, fechavam a ferrovia toda e não tinham o apoio da sociedade. Agora, 
eles estão começando a ficar à margem da rodovia, e, daqui a uns dias, eles descobrem o verdadeiro poder e 
passam a ficar em casa. E, aí, como é que se debela uma greve dessas? Muito obrigado, Senador, pelo aparte.

O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PSD - DF) – Senador José Medeiros, é com muita satisfação que acolho, 
na integralidade, o seu pronunciamento junto ao meu. Eu acho que ele é relevante, real e verdadeiro. Mostra 
a situação difícil que vivemos em nosso País. 

Eu queria saudar os nossos ouvintes da Rádio Senado, da TV Senado pela audiência. Sempre estão nos 
prestigiando aqui. E queria agradecer ao nosso Presidente, Senador Marcelo Crivella, e dizer que nós, da Fren-
te Parlamentar da Infraestrutura, cujo querido Senador José Medeiros é secretário, junto comigo, vamos fazer 
um ciclo de debates. Vamos discutir esse assunto importante, inclusive essa questão com relação aos recursos 
para os importantes investimentos dessa envergadura da rede ferroviária.

Então, vamos convocar todos os nossos Parlamentares, Senadores e Deputados, para juntos arrumarmos 
uma solução nessa linha. 

Estou agradecido a V. Exª. 
Era isso que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco União e Força/PRB - RJ) – Senador José Medeiros... Perdão, 

Senador Hélio José, muito obrigado pelo seu pronunciamento.
E peço a V. Exª que, se não tiver...
O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PSD - DF) – Eu só queria corrigir...
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco União e Força/PRB - RJ) – Pois não.
O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PSD - DF) – ... um pedaço da minha fala. Eu falei aqui “Senador Acir 

Gurgacz”. Na verdade, é o nosso querido Senador pelo Estado do Rio de Janeiro... Não me veio a palavra... Mar-
celo Crivella.

Obrigado, Crivella.

Durante o discurso do Sr. Hélio José, o Sr. Acir Gurgacz deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Marcelo Crivella.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco União e Força/PRB - RJ) – Eu que agradeço, Senador Hélio 
José. Isso ocorre; isso acontece.

Pediria a V. Exª, Senador José Medeiros, que, se puder, assuma a Presidência, para que eu possa fazer 
meu pronunciamento.

O Sr. Marcelo Crivella deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. José Medeiros.

O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Com a palavra, o Sena-
dor Marcelo Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco União e Força/PRB - RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Senador José Medeiros, do bravo Estado do Mato Grosso, muito obrigado a V. Exª, 
por ter me concedido a palavra. 

No Dia do Trabalhador, 1º de maio, estive visitando o Sindicato dos Securitários, no meu Estado do Rio 
de Janeiro. E, naquela festa do Dia do Trabalhador, havia um projeto que nos preocupava a todos, que é o PLC 
nº 30, de 2015. Perdão, na verdade, é o PLS – ele assumiu aqui este número – nº 30, de 2015; na Câmara, origi-
nariamente, é o PLC nº 4.330, que trata de um tema muito caro aos trabalhadores brasileiros, que é a questão 
da terceirização.

Lá pudemos analisar juntos o projeto de lei que chegou ao Senado, e, realmente, todos fomos unânimes 
em reconhecer que ele merece, carece de aprimoramentos.
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Preocupa-nos basicamente a questão da terceirização da atividade-fim. Hoje, no Brasil, há 45 milhões de 
brasileiros com carteira assinada. Doze milhões deles são terceirizados. 

Em países que adotaram essa lei anteriormente a nós, o número se inverteu: o número de terceirizados 
passou a ser muito maior do que o número de trabalhadores na CLT. 

Isso pode ocorrer no Brasil. Isso é uma primeira preocupação, se nós permitirmos que a atividade-fim 
seja também colocada como atividade possível de ser terceirizada. 

Outra coisa que nos preocupa a todos é que a terceirização vai realmente alcançar o setor público, por-
que agências reguladoras, empresas públicas e sociedades de economia mista, que não são poucas – o Banco 
do Brasil é uma delas, é uma sociedade de economia mista –, vão poder, Sr. Presidente, terceirizar. Isso pode 
representar um ataque frontal ao que a Constituição brasileira estabeleceu em 1988: que nós todos podería-
mos, e nossos filhos, ter acesso ao emprego público, mas não mais por apadrinhamento, não mais por indica-
ção política e sim pela via da “meritocracia”, do concurso público. Assim tem sido feito, desde 1988: concursos 
públicos para preenchimento de cargos públicos. 

Pois bem. Agora, com a possibilidade de terceirizar a atividade-fim, inclusive as agências reguladoras, as 
fundações e as empresas de economia mista, nós poderíamos ter – meu Deus! – talvez 80% dos funcionários 
do Banco do Brasil ou de outras empresas semelhantes terceirizados. E isso fere a Constituição. 

Outra coisa que nos preocupa, e muito: o orçamento do Estado do Rio de Janeiro é em torno de 70 a 80 
bilhões por ano. Metade desse orçamento está terceirizado. Então, nós encontramos em todo o Estado – no 
Detran, nos hospitais estaduais, nas escolas, na Secretaria de Abastecimento, na Secretaria de Agricultura, de 
Pesca –, em todos os locais, funcionários terceirizados. É frequente no noticiário que essas empresas deixam de 
cumprir as obrigações trabalhistas. Muitas delas não continuam, elas estão em nome de pessoas – permitam-
-me até usar aqui o termo que se usa na imprensa –, de laranjas, que são colocados ali com interesse muitas 
vezes de grupos políticos para prestar serviços ao Estado, aos Municípios, às empresas públicas.

E, passados dois anos, ou menos, recebendo, além do salário do funcionário que está locado, as obrigações 
trabalhistas – praticamente mais um salário, 100% –, uma taxa de administração nunca menor do que, em torno 
de 20% a 30%, esses recursos são acumulados, e, para cem funcionários, isso significa cem salários-mínimos, 
por mês. Aí, a partir do segundo ano, ou de um ano e meio, essas empresas quebram, e os funcionários ficam 
sem receber e vão buscar seus direitos – férias, décimo-terceiro, fundo de garantia –, vão à Justiça do Trabalho, 
que, quando aciona aquela empresa, verifica que o proprietário não tem bens, para responder pessoalmente.

Bem, diz-se que, quando se presta serviço para o Governo, ele é devedor solidário. Mas, Senador Me-
deiros, nós sabemos que não há cartório, neste País, que aceite protesto contra o Governo. Então, na verdade, 
esses homens e essas mulheres vão ficar na fila, na fila de precatórios, e não vão receber seus direitos tão cedo. 

Imaginem! Sem a Lei de Terceirização, dos 80 bilhões de orçamento do Estado do Rio de Janeiro, 40 bi-
lhões já são para empresas terceirizadas, imaginem agora com a Lei de Terceirização!

Aquele vínculo sagrado, aquele espírito cívico, aquela solenidade que envolvia o cargo público, a distinção 
do concurso, a perspectiva de carreira, nós estamos colocando em risco, com esse projeto aprovado na Câma-
ra dos Deputados. Preocupa-nos muito, porque o valor de caução previsto na lei é de 1% do valor do contrato 
limitado a 130% da prestação mensal. Ora, é muito pouco! Assina-se um contrato de 30 milhões e deixa-se, 
como caução, 300 mil? Isso vai suprir aquela empresa terceirizada que não pagou as obrigações trabalhistas? 
Não! E mais: a lei também prevê que essa garantia é válida por apenas 90 dias. 

Isso tudo nos preocupa – e muito –, Sr. Presidente. Mas não são só essas as minhas preocupações. 
Nós conseguimos, ao longo do tempo, dar ao trabalhador brasileiro, numa sociedade extremamente de-

sigual, uma das mais desiguais do mundo... Eu quero até aqui, se me permitem os Srs. Senadores, aproveitan-
do que hoje temos um pouquinho mais de espaço para falar, fazer uma reminiscência histórica. O nosso País 
sempre teve recursos naturais em abundância. O nosso País foi polo de geração de riquezas, nós tivemos ciclos 
de riqueza extraordinários, espetaculares, e eu vou citar apenas o ouro. A produção mundial de ouro, estima-
da, quer dizer, todo o ouro que existe no Planeta Terra é em torno de 20 mil toneladas. Segundo os cientistas, 
o ouro não é da nossa crosta terrestre, o ouro veio por um cometa que chocou-se com a Terra; e esse cometa 
tinha ouro e tinha 20 mil toneladas.

No século XVIII, só de Minas Gerais nós extraímos 86 toneladas, nós extraímos 86 mil quilos de ouro a 
mão, a sangue, suor e lágrimas de índios e de negros. Uma inteira geração que deu a vida para enriquecer a 
Europa e a Inglaterra, porque pouco do ouro ficou aqui no Brasil, esse ouro foi fazer a revolução mercantilista 
na Europa. Esse ouro foi acabar, depois, nos cofres da China e da Índia, e, depois, engolidos pela armada ingle-
sa, foram fazer a revolução industrial lá pelos idos do século XVIII.

Mas, do bravo Estado de Goiás, foram 16 toneladas no mesmo século, e do bravo Estado do Mato Gros-
so, 6 toneladas. Somando tudo, mais de 100 toneladas. Olha, para se ter uma ideia, Serra Pelada, na década de 
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80, com toda a mecanização, com toda a tecnologia, durante dez anos eles extraíram 10 toneladas. Portanto, 
o Ciclo do Ouro no Brasil foi algo extraordinário, seguido pelos diamantes, que Borba Gato encontrou nas mi-
nas de Minas Gerais. 

E agora eu pergunto aos senhores: isso deu alguma vantagem à mão de obra brasileira? Nós construí-
mos, ao longo dos ciclos econômicos da cana de açúcar, do café e do ouro, não podemos dizer do gado tam-
bém, criado no espaço com a tecnologia africana que veio para nós, porque o português só conhecia a criação 
de gado estabulado; o português não sabia criar gado solto no espaço, isso veio com os vaqueiros africanos. 

Em algum ponto da nossa história, podemos nos orgulhar de termos dado vantagem à mão de obra? 
Não, na geração de riqueza no Brasil sempre entrou capital e mão de obra, mas foi predominantemente favo-
rável ao capital. 

Na época do Império, os mais humildes olhavam para esta Casa e diziam: “Esse Senado é um mato de 
onde não sai coelho”, porque os Senadores eram fidalgos, eram condes, marcondes, barões, que, pela força do 
sangue e do dinheiro, todos eles senhores de escravos, votavam a favor dos seus interesses. Nós proclamamos 
a República, mas a Casa do Povo, o Senado Federal, deixou de ter fidalgos para ter barões do café, os barões 
do algodão, os barões do milho. E o povo? O povo estava lá fora, o povo não participava, o povo olhava para 
esta Casa e dizia: “Desse mato não sai coelho, esse povo não pensa na gente.” 

Apenas com Getúlio Vargas é que o Brasil começa sua revolução social. É uma alvorada, eu diria, de boas 
novas, uma clarinada de motivação para a classe trabalhadora, uma mensagem de esperança a todos os cora-
ções, porque aquela figura consular de Getúlio Vargas queria, com o fascínio da sua personalidade, dominar o 
cenário histórico do seu tempo, nos deu a Petrobras, nos deu a Eletrobras, nos deu Volta Redonda, os pracinhas, 
com seus atos heroicos, e, sobretudo, a renovação social do Brasil com a CLT. 

Mal sabia Getúlio que, quando assinava, no dia 4 de maio de 1943, o decreto do salário mínimo, estava 
assinando a sua sentença de morte, porque as elites brasileiras não o perdoaram. Se nós lermos os discursos 
feitos nesta Casa por ocasião da assinatura do salário que dava ao brasileiro o mínimo para não morrer de fome, 
os Parlamentares diziam: “A ambição dos pobres é desmedida e insaciável; hoje se dá um salário, amanhã vão 
querer mais.” Passou apertado! O salário mínimo passou apertado.

Estou aqui me dando a oportunidade de falar e extravasar os sentimentos do meu coração, porque, aos 
poucos, fomos conquistando o sindicalismo, as mesas redondas, a possibilidade de se sentar com a classe em-
presarial, com os patrões, e discutir um pouco melhor os meios de produção. Regulamentamos, das duas mil 
atividades, sessenta.

A minha profissão e a do Presidente – nós somos engenheiros – passou a ser contemplada com um con-
selho, estadual, federal, o Confea. Tivemos um salário mínimo, nos deu prerrogativas de assinarmos os projetos, 
e não se pode fazer projetos sem um responsável técnico. Isso tudo foram conquistas, conquistas sacramen-
tadas na nossa Constituição.

Pois bem, se nós aprovarmos a lei sem aprimorá-la, como veio da Câmara, nós vamos perder, eu diria, 
isso tudo que conquistamos a duras penas, a preço de sangue, suor e lágrima de sucessivas gerações de bra-
sileiros, brancos, pobres, negros, mestiços, índios, e que hoje está na nossa Constituição.

O coração dessa lei é exatamente destruir a unicidade sindical e a possibilidade de que os trabalhadores 
conquistem vantagens que possam melhorar o seu padrão de vida.

Alguns dizem: “Mas, nos Estados Unidos, um país liberal de berço e a maior economia do mundo, as obri-
gações trabalhistas são menores”. É verdade, mas nos Estados Unidos ninguém ganha menos do que US$35 
mil por ano. Ninguém ganha menos que isso. E os serviços públicos são prestados com uma qualidade que 
nós não possuímos.

Sr. Presidente, eu não quero ser fastidioso, mas eu gostaria de encerrar – o meu discurso seria mais lon-
go – com o último art. 27.

Nesse, nós não pecamos apenas contra o nosso povo, mas pecamos contra Deus, porque somos 200 mi-
lhões de brasileiros, e a nossa Constituição prevê que nós temos o dever de construir uma sociedade fraterna 
de tal maneira que grandes juristas já estão, inclusive, levando para a constitucionalização as ações civis, que 
antes envolviam interesse de duas pessoas. Mas, hoje, eles consideram também as repercussões que aquelas 
decisões terão na vida das pessoas, das outras pessoas, exatamente pelo princípio de construir uma sociedade 
fraterna. Dos 200 milhões de brasileiros, nós temos 20 milhões que são os nossos irmãos deficientes ou por-
tadores de necessidades especiais, surdos, mudos, cegos, nossos irmãos que têm dificuldade de locomoção. 

Olha, a lei da terceirização permite que, na cota que o dever cívico nos impõe nas empresas com mais 
de cem funcionários de terem, de alocarem, nossos irmãos com necessidades especiais sejam terceirizados.

Eu fico aqui pensando se não seria aí um pecado contra Deus, porque nós já vivemos num Brasil tão 
violento, num Brasil de 50 mil assassinatos por ano, num Brasil que tem uma riqueza conspícua, perdulária, 
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faustosa, e a uma distância constrangedora, favelas onde crianças, com os dentes estragados, moram em bar-
racos. No meu Estado, nós somos capazes de tirar petróleo debaixo do pré-sal, tecnologia que poucos povos 
do mundo têm, mas ainda somos o Estado da Federação com maior número de favelas. Crianças que vivem 
à beira de esgotos a céu aberto, um cheiro horroroso, muitas delas afastadas do pai e da mãe, que cumprem 
jornadas de trabalho exaustivas, e muitas delas, na adolescência, caindo nas armadilhas ou sendo empurradas 
para o submundo, para o crime, para o tráfico. E nós até estamos agora – nós, não, um setor do Congresso Na-
cional – querendo diminuir a idade penal, o que, na minha opinião, em nada contribuirá. 

Essa sociedade extremamente desigual, essas irmãs siamesas, que são monstruosas, mas que uma não 
vive sem a outra, porque a classe rica se ceva da miséria da classe trabalhadora, sobretudo da mão de obra bra-
çal, doméstica; essa classe, que eu diria que não fica a dever em nada aos ricos do Primeiro Mundo, que viaja, 
que se educa, que se entretêm, que têm seus jatos, uma das maiores frotas de helicópteros do mundo, e bem 
perto dela, vivendo em condições sub-humanas, num submundo de privações e opróbrios, uma quantidade 
enorme de brasileiros, e que agora, nós, com essa lei da terceirização, podemos lançá-los, senão todos, mas 
quase todos, numa situação mais precária de contrato de trabalho.

Então, essas preocupações eu acho que ecoam nesta Casa, onde os Senadores, muitos deles até empre-
sários, mas que já me manifestaram preocupações com a lei, vão se debruçar para aperfeiçoá-la. 

Eu gostaria até, Sr. Presidente, se me permite, antes de concluir, de convidar os telespectadores, os ouvin-
tes da Rádio Senado, aqueles que nos acompanham pela internet para, no dia 12 de maio, acompanhar uma 
sessão especial – não vai haver Ordem do Dia –, em que nós vamos aqui ouvir grandes especialistas: homens 
do Direito, operadores do Direito, também grandes empresários, que virão aqui para esclarecer esses pontos 
todos que nos afligem e angustiam, para que possamos, com serenidade, aprimorar essa lei e garantir ao traba-
lhador brasileiro aquilo que lhe é de dignidade, de honradez – a sua sobrevivência, o seu direito. Aliás, foi num 
discurso histórico que o grande Presidente do PMDB Ulysses Guimarães disse que o trabalhador tinha direito 
ao descanso remunerado, ao lazer, a uma salário digno que lhe desse educação, saúde e um lugar para morar.

Presidente, muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Parabéns, Senador Cri-

vella, pelo seu pronunciamento.
Com a palavra, o Líder do PMDB, Senador Eunício Oliveira.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB - CE. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-

te, Srªs e Srs. Senadores, senhoras e senhores do nosso querido Ceará e de todo o Brasil que nos acompanham 
pelos canais de comunicação do Senado Federal, subo a esta tribuna, como no dia 9 de abril, para fazer um 
alerta sobre a situação crítica em que se encontra a saúde pública no meu querido Estado do Ceará.

Passadas mais de três semanas, sou obrigado a voltar a este triste tema, pois a situação se agravou a tal 
ponto que o Sindicato dos Médicos do Estado do Ceará e a Associação Médica cearense tiveram que criar o 
chamado e vergonhoso corredômetro.

Desde o último dia 21, esses profissionais fazem uma ronda diária pelos corredores de hospitais do meu 
Estado, para alertar sobre a precariedade da oferta de serviços públicos de saúde no Ceará, que se traduz na 
falta de medicamentos, na falta de leitos, no cancelamento de cirurgias e em longas filas de espera por con-
sulta nas unidades de saúde.

Estamos, Sr. Presidente, falando de cerca de 400 pacientes “internados” – entre aspas – nos corredores 
dessas instituições, aguardando transferência das Upas, entubados, em estado crítico, enquanto o prazo limite 
é de no mínimo 24 horas.

Os locais onde deveriam estar os atendimentos de urgência estão ocupados com macas de enfermaria. 
Parte dos médicos está deslocada para ficar o dia inteiro com os pacientes mais graves, uma vez que, neste 
feriado, já se registrou uma morte por falta de atendimento médico.

Em meio ao caos, pacientes com suspeita de doenças infecciosas lado a lado com doentes com quadro 
de indicação cirúrgica.

Segundo os médicos, instalou-se um ciclo vicioso que afeta a rede de atenção primária, secundária e 
terciária, gerando uma reação em cadeia onde cada área prejudica a outra.

Não há medicamentos na rede básica. Como o paciente não é tratado, ele vai para um hospital secun-
dário, onde não é atendido por falta de pessoal. Com isso, ele vai piorar e precisar do atendimento terciário, 
onde não há vagas.

Na capital, a nossa querida Fortaleza, Sr. Presidente, assim como nas unidades de saúde do interior, toda 
a rede sofre com os mesmos problemas: desabastecimento e falta de pessoal, estrutura e leitos. Os profissio-
nais de saúde têm trabalhado no limite do estresse físico e mental.
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Tenho certeza de que, como eu, milhões de cearenses envergonham-se com o título recentemente con-
quistado: o Ceará é, lamentavelmente, considerado a capital do sarampo na América. Na origem desse des-
calabro – acusam as entidades médicas – estão a insuficiência de recursos, a má gestão e o descaso desde o 
governo anterior: é a incompetência continuada.

A cada dia, mais e mais pessoas sofrem por falta de respeito a um direito humano assegurado como fun-
damental pela constituição. No entanto, estamos diante de um quadro de falência da saúde pública, no qual 
o Governo estadual e a prefeitura de Fortaleza não conseguem sequer garantir condições mínimas de atendi-
mento decente à nossa população. Enquanto vários hospitais tiveram as obras paralisadas já há dois ou três 
anos, os prédios recém-reformados exibem novas instalações e fachadas restauradas, mas por dentro faltam 
medicamentos, insumos, médicos e laboratórios para exames.

Fora da capital, os hospitais pólos, os chamados hospitais regionais, enfrentam dificuldades financeiras 
para se manterem em funcionamento.

Minhas senhoras e meus senhores, Srªs e Srs. Senadores, os governantes cearenses jogam a responsa-
bilidade no subfinanciamento da saúde e dizem esperar que a Presidente Dilma Rousseff conclua o ajuste fis-
cal. Procuram se esquivar das críticas afirmando que a crise na saúde não se limita apenas ao serviço público.

Mas as desculpas esfarrapadas têm pernas curtas, como dizia minha mãe: uma simples consulta sobre 
transferências de pagamentos no site do Fundo Nacional de Saúde não registra nenhuma anormalidade – ne-
nhuma! – no repasse das verbas federais, nem para Fortaleza, nem para o Estado do Ceará. As transferências 
do Ministério da Saúde para o Fundo Estadual de Saúde do Ceará chegaram a R$440 milhões no ano passado 
e a R$145 milhões até o momento em 2015.

Para os fundos municipais de saúde do Estado, foram transferidos R$2,257 bilhões no ano passado e 
R$763 milhões até este mês de abril. Portanto, Sr. Presidente, decorrido um terço do período anual, foi repas-
sado o equivalente a um terço do total, o que nos leva a crer que o diagnóstico seja outro.

Na verdade, a crise da saúde pública no Ceará decorre principalmente da má gestão, da inépcia, da falta 
de respeito com a população, particularmente com os que dependem – os pobres – fundamentalmente dos 
serviços públicos de saúde.

Os responsáveis, para não dizer outra coisa, não conseguem produzir soluções minimamente eficientes, 
ao mesmo tempo em que transferem as responsabilidades. E o pior: faltam com a verdade quando dizem que 
não estão recebendo os recursos federais. O Ministério da Saúde tem um site que está aberto a toda a popula-
ção cearense que queira fazer a devida verificação.

O Poder Legislativo tem buscado, procurado soluções, como fizemos aqui com a emenda que, em ini-
ciativa conjunta com o próprio Governo Federal, aprovamos nesta Casa, obrigando a vinculação de 50% do 
valor das emendas parlamentares para o custeio da saúde. É um recurso certo, destinado diretamente para os 
Municípios, custeando o setor e colaborando com os serviços oferecidos, que representa uma soma de quase 
R$5 bilhões por ano, somente com as chamadas emendas parlamentares impositivas.

Mas o Poder Executivo precisa fazer a sua parte, priorizando e aperfeiçoando sua capacidade de geren-
ciar os recursos disponíveis. Os cearenses precisam ser lembrados pelos governantes em todos os sentidos. É 
a obrigação de quem governa, de quem se elegeu para governar.

Não é possível conviver com a situação em que a saúde se encontra.
A saúde do Ceará está na UTI. Que vergonha para todos nós! Não é possível conviver com essa situação. 

É preciso mudar urgentemente e dar à família cearense o devido tratamento respeitoso que ela merece. 
A sociedade cearense, Sr. Presidente, exige que os governantes se posicionem, de forma clara e definiti-

va, sobre as providências que tomarão para conter o sofrimento de milhares e milhares de mães, de homens e 
de mulheres, que sofrem diariamente e padecem nas unidades públicas de saúde do Ceará.

Chega de transferir responsabilidade! Assumam o governo que ganharam e cuidem não apenas da saú-
de, mas cuidem, fundamentalmente, do povo cearense.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Eunício Oliveira, o Sr. José Medeiros deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Wellington Fagundes.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Fagundes. Bloco União e Força/PR - MT) – Esta Presidência gostaria de 
parabenizar o Senador Eunício por sua preocupação, principalmente nessa área que, com certeza, é uma das 
mais críticas na maioria dos governos.

No Ceará, V. Exª coloca aí a situação, mas quero registrar que também no Mato Grosso temos uma preo-
cupação muito grande. Mas, na minha cidade, há o Hospital Regional de Rondonópolis, hospital estadual, muito 
bem administrado por uma OS, a São Camilo, que é uma instituição centenária que faz um belo trabalho, e o 
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Governo ficou hesitando para concluir o contrato ou manter o contrato. Felizmente, parece-me que hoje está 
sendo decidida essa questão, o que, para o Mato Grosso, é muito importante.

Mas nós temos um hospital lá, Senador Eunício, que começou há 20 anos e até hoje não teve sua con-
clusão. V. Exª aqui aborda a questão das emendas impositivas, que foi um trabalho muito grande aqui, tanto 
de V. Exª, como Líder, como de muitos outros Líderes. Lá na Câmara dos Deputados, também trabalhei muito 
por isso, porque entendo a importância, principalmente, de designarmos recursos para a saúde, visto que é 
um dos maiores problemas hoje do Brasil. 

Mas também eu gostaria de contribuir, entendendo que nós precisamos acabar principalmente com obras 
que estão aí começadas e abandonadas no Brasil afora. Seria importante que a emenda impositiva tivesse um 
mecanismo de dar prioridade também às obras inacabadas, principalmente na área da saúde.

Hoje mesmo, eu lia um pronunciamento, uma entrevista do Ministro Levy ao jornal O Globo, em que ele 
coloca exatamente essa preocupação de levantar quanto o Brasil hoje deve. Na última reunião que tivemos 
com ele, foi um assunto que abordamos. Hoje o Brasil deve muito para as prefeituras, e as prefeituras princi-
palmente com obras inacabadas. Empresas pequenas começam uma obra, e fica lá o prejuízo local, e, às vezes, 
funcionários e trabalhadores ficam ali no desespero.

Então, eu quero contribuir e parabenizar V. Exª, principalmente por abordar aqui um assunto fundamen-
tal neste momento de crise para o Brasil.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB - CE) – Eu agradeço a V. Exª e lamento que o meu Estado 
tenha se tornado um grande canteiro de obras inacabadas.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Fagundes. Bloco União e Força/PR - MT) – Esta Presidência gostaria de 
convidar o Senador José Medeiros, que está inscrito como Líder, para fazer uso da palavra. O Senador José Me-
deiros também é do meu Estado, Mato Grosso, companheiro da minha cidade, Rondonópolis, e, com certeza, 
abordará aqui assuntos não só do Brasil, mas principalmente da nossa região.

Muito obrigado.
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT. Como Líder. Sem revisão do orador.) 

– Obrigado, Sr. Presidente.
Srªs e Srs. Senadores, amigos que nos acompanham pela TV Senado, pelas redes sociais, pela Rádio Se-

nado, boa tarde.
Sr. Presidente, V. Exª acaba de tocar em um assunto muito importante com o Senador Eunício, as obras 

inacabadas.
Eu estive na minha cidade, Rondonópolis, em Mato Grosso – que também é sua cidade, que está às portas 

do Pantanal –, que poderia produzir bem mais do que produz para o País, já que é uma região muito produtora. 
Poderíamos estar explorando muito o turismo ali, mas não o fazemos ainda, Senador Wellington. E não faze-
mos por quê? Justamente por um dos assuntos por que V. Exª mais tem lutado e combatido aqui, que é a nos-
sa infraestrutura de estradas, e por estarmos agora nos tornando também um cemitério de obras inacabadas.

Eu estive em Rondonópolis e vi uma apreensão muito grande, um sentimento de desalento pelo que o 
Ministro dos Transportes disse naquela audiência que V. Exª muito bem conduziu e muito bem requereu, justa-
mente para que tivéssemos as informações sobre as obras das estradas de Mato Grosso, se seriam continuadas e 
em que prazo. Infelizmente, não tivemos respostas conclusivas que pudéssemos levar para o nosso Estado, como 
“olha, tal dia as obras vão começar”. Tivemos, na verdade, uma revelação de que não havia verba e, à tarde, um 
desmentido de que as obras não estavam paradas, o que não dá nem para levar em conta, porque, toda hora, 
as pessoas passam por lá e veem que os maquinários já estão parados e que as obras não estão continuando.

É uma preocupação que nós trazemos aqui. Esta semana estou preparando o pronunciamento, esta 
semana ainda quero fazê-lo aqui, na tribuna, porque a apreensão é muito grande.

E hoje eu subo à tribuna, Sr. Presidente, para abordar o encarecido tema do meio ambiente, tema ver-
dadeiramente planetário e transgeracional, como indica o art. 225 da Constituição Federal ao impor ao Poder 
Público e à coletividade o dever de protegê-lo para as futuras gerações.

Pois bem, é de sabença geral que o Estado de Mato Grosso abriga o Pantanal, o Guaporé e o Araguaia, 
na confluência das bacias Paraná-Paraguai e Amazônica. A capital Cuiabá, por sua vez, é cortada pelos Rios 
Cuiabá e Coxipó, sem falar nos inúmeros córregos que lhe permeiam. Dada a sua magnitude, não é exagero 
afirmar que os recursos hídricos e as áreas úmidas conformam a própria essência de Mato Grosso, estão no DNA 
do Estado de Mato de Grosso e, como não poderia deixar de ser, também da nossa universidade federal, sem-
pre preocupada em canalizar seus esforços acadêmicos para o desenvolvimento sustentável do nosso Estado.

Pois bem, no ano de 2000, o Pantanal foi declarado Patrimônio da Humanidade pela Unesco. Com a cla-
ra compreensão da relevância e da amplitude das questões ligadas ao Pantanal, foi formada, na ocasião, uma 
equipe multidisciplinar de pesquisadores dos Estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, sob a liderança 
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do então Pró-Reitor de Pesquisas, Prof. Paulo Teixeira. O grupo logo elaborou a proposta de criação de uma 
rede horizontal e não competitiva, visando produzir conhecimentos para subsidiar a tomada de decisão que 
garantisse o uso sustentável do Pantanal e de áreas úmidas semelhantes.

Essa proposta contou com o efetivo apoio do Estado de Mato Grosso, através do então Governador Dante 
de Oliveira, assim como do Ministério da Ciência e Tecnologia e da Universidade das Nações Unidas, sediada 
em Tóquio. Já em 2002, surgiu formalmente a OSCIP Centro de Pesquisas do Pantanal, o CPP, e implementou-
-se o Programa Regional Ambiental do Pantanal como parte da rede mundial de programas de pesquisa da 
Universidade das Nações Unidas.

Mais adiante, em 2008, anunciou-se a criação do Instituto Nacional de Pesquisas do Pantanal. No mesmo 
ano, a UFMT aprovou, junto ao Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq), ainda sob a liderança dos Profs. Paulo 
Teixeira, W. Junk e Cátia Nunes, outro grande programa, denominado Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia 
em Áreas Úmidas, conhecido também por Inau. O Inau conta hoje com a colaboração de cientistas de diversas 
partes do Brasil e também do exterior.

Dentre as preocupações centrais dessa verdadeira rede institucional de estudos climáticos, destacam-se 
as pesquisas sobre os impactos que as áreas úmidas vêm sofrendo em função do desmatamento e das mudan-
ças climáticas, e as consequências que poderão daí advir, como a crise hídrica que ora vivenciamos.

Com efeito, as áreas úmidas, que incluem o Pantanal, o Guaporé, as matas ciliares, as margens de lagos 
naturais e artificiais, as veredas e os mangues, para citar apenas alguns exemplos, são fundamentais para a 
nossa sobrevivência no Planeta, pois têm importante papel na regulação do ciclo hidrológico, na purificação 
das águas, na produção de alimentos e fibras e na regulação do microclima regional, fora a incomensurável 
beleza cênica.

A centralidade das áreas úmidas no equilíbrio climático se deve também a sua capacidade de absorção 
das águas pluviais, importante fator de contenção das enchentes. Todavia, o aterramento dessas áreas e sua 
utilização, por exemplo, para a construção de obras civis ou até mesmo depósitos de lixo levam à imperme-
abilização desses ambientes, o que, juntamente com a retificação e a canalização dos riachos e rios, acelera 
o transporte da água, resultando em enchentes cada vez mais intensas, rápidas e devastadoras, como as fre-
quentemente observadas no Sul e no Sudeste.

Nesse sentido, Sr. Presidente, destaco importantes conclusões obtidas pelo Centro de Pesquisas do 
Pantanal após expedição científica encaminhada à região pantaneira no ano de 2008, da qual participaram as 
maiores autoridades em ciência de áreas úmidas, provenientes de oito países. Essas conclusões ou recomen-
dações foram condensadas no documento chamado “Declaração dos Participantes da Expedição Científica do 
8º Intecol sobre a Proteção do Pantanal”.

No tocante ao fenômeno do assoreamento, em específico, e das mudanças hidrológicas, em geral, o do-
cumento conclui pela necessidade de se implantar um amplo programa de conservação dos solos nos planal-
tos, por meio do incentivo a atividades produtivas que aumentem a cobertura dos solos. O objetivo é reduzir 
a perda de solo e do escoamento superficial de água.

Em relação às usinas hidrelétricas, tema cada vez mais em voga com a proliferação das pequenas cen-
trais e os novos investimentos na Região Norte, o Centro de Pesquisas recomenda a elaboração de um plano 
de gestão da água para fins de produção de energia que promova o respeito ao ciclo natural das águas, favo-
recendo o funcionamento dos processos ecológicos do Pantanal, o ciclo de vida da fauna, da flora e do homem 
pantaneiro, otimizando-os com as demandas do projeto da unidade geradora.

Por fim, no que concerne ao desenvolvimento do transporte hidroviário, de que sou entusiasta e ferre-
nho defensor, o estudo chama a atenção para o respeito às características naturais de navegabilidade do Rio 
Paraguai, bem como para a necessidade de se determinar a adequação das embarcações ao rio no Mato Grosso 
do Sul, tal como estabelecido no Estado do Mato Grosso.

Todas essas valiosas contribuições, Srªs e Srs. Senadores, podem ser encontradas também no livro Clas-
sificação e Delineamento de Áreas Úmidas Brasileiras, resultado de ampla pesquisa liderada pelos cientistas de 
nossa valorosa UFMT. Atualmente, os acadêmicos estão realizando uma série de oficinas de trabalho, tanto em 
Mato Grosso, quanto em Mato Grosso do Sul, com a finalidade de adequar, jurídica e socioeconomicamente, 
a proposta científica. O objetivo último desses trabalhos é dar uma contribuição à louvável iniciativa do Se-
nador Blairo Maggi, que apresentou o PLS 750/2011, que dispõe sobre a Política de Gestão e Proteção do Bioma 
Pantanal e dá outras providências.

Estou certo de que as pesquisas e os estudos dos nossos professores da UFMT são essenciais para o de-
bate legislativo, não só nesse valioso projeto do Senador Blairo, mas em toda e qualquer proposição que vise 
tutelar as áreas úmidas do País. Estarei sempre atento a essa causa e à produção científica da UFMT.
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Por fim, Sr. Presidente, aproveito o ensejo para registrar um importante evento na área educacional que 
ocorreu ao longo da semana passada em Cuiabá. Falo da 27ª edição da Conferência Anual da Associação Bra-
sileira de Educação Internacional. O evento contou com cerca de 600 participantes, entre gestores de relações 
internacionais, reitores e pró-reitores de universidades do Brasil e de diversos países, além de especialistas de 
internacionalização da educação superior, docentes, pesquisadores e membros de organizações governamen-
tais e empresas do Brasil e do exterior. Parabenizo a todos os envolvidos pela relevantíssima iniciativa.

Sr. Presidente, a V. Exª, que é um entusiasta da produção de conhecimento e que tem tido uma luta – há 
mais de 20 anos trava essa luta – pela criação de mais uma universidade federal em Mato Grosso, digo aqui 
que tantos os temas de meio ambiente, quanto mesmo o turismo só serão realmente aproveitados quando 
conseguirmos provar, através de estudos, que não degradam o meio ambiente.

E através de estudos como esse, da UFMT, desses institutos educacionais, é que vamos conseguir apoio 
da população e da comunidade internacional. Porque Mato Grosso, além de produção de grãos, tem um po-
tencial turístico imenso que o Brasil ainda não conhece. Talvez conheça um pouco do Pantanal, pelo que foi a 
novela Pantanal ou por um ou outro documentário da Discovery ou da National Geographic. Mas, digo aqui 
aos brasileiros como testemunho de quem mora ali na região, que nós temos uma jóia rara a ser descoberta, 
que é o Pantanal Matogrossense. Mas, para isso, precisamos conhecê-lo cientificamente e precisamos explo-
rá-lo economicamente, também, sem preconceitos de sabermos que podemos vender aquela beleza para os 
visitantes de fora.

De forma que quero aproveitar a oportunidade para falar sobre uma audiência que teremos quarta-feira, 
dia 6, Sr. Presidente, e já estou fazendo o convite que V. Exª fez, adiantando aqui, com o Ministro da Educação, 
para a criação de mais uma universidade no Estado de Mato Grosso, que tem um potencial imenso, um territó-
rio continental, mas que tem apenas uma universidade. É caso único no Brasil e, proporcionalmente, o Estado 
que menos tem instituições educacionais.

Fica aqui esse registro. A gente faz o convite para a comunidade acadêmica de Mato Grosso, para as 
pessoas interessadas e para os alunos também, porque isso é o coroamento de uma luta de cerca de 20 anos. 
Agora, que o MEC aprovou o parecer técnico, esperamos que a Presidência da República se sensibilize e possa 
fazer a criação dessa universidade para o Estado de Mato Grosso.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Wellington Fagundes. Bloco União e Força/PR - MT) – Também queremos aproveitar 

para convidar, mais uma vez, Senador José Medeiros, para a sessão solene que teremos aqui amanhã. 
E convidamos também os Parlamentares que aqui se fazem presentes e aqueles que estão nos assistindo, 

também, para uma sessão solene do Congresso Nacional, a partir nas 9h da manhã, em homenagem ao Ma-
rechal Rondon. São 160 anos daquele que é o patriarca da comunicação. Foi promovida por um requerimento 
do Deputado Nilson Leitão na Câmara dos Deputados, nós fizemos aqui o requerimento, e o Presidente Renan, 
então, acolheu, transformando em uma sessão do Congresso Nacional.

Queremos aproveitar para convidar a todos aqui, já que o Marechal Rondon fez um trabalho de integra-
ção desse País. Com certeza, o Brasil deve muito a esse grande brasileiro, e seria um momento então... Inclusive, 
vai estar aqui o neto do Marechal Rondon, amanhã, também, já confirmada a sua presença.

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Parabéns, Presidente, pelo requeri-
mento que V. Exª fez, aqui do Senado, porque Marechal Rondon faz-nos lembrar daqueles bravos brasileiros que 
enfrentaram a malária, que enfrentaram a própria resistência do território daquela época, sem estradas, sem 
nada, e que representa, muito bem, todos esses pioneiros que abriram o Estado de Mato Grosso. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Wellington Fagundes. Bloco União e Força/PR - MT) – Gostaria de convidar o Sena-
dor Romero Jucá para fazer uso da palavra. 

Estou permutando, mesmo estando inscrito primeiramente, mas dada, principalmente, a importância 
que representa o Senador Romero Jucá na sua liderança, faço questão que ele fale primeiro que eu.

E eu quero convidar o Senador José Medeiros para estar aqui comigo, já que ele vai presidir; daqui a 
pouco, eu vou, também, fazer a minha fala.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB - RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, agradeço a menção de V. Exª.

Srªs e Srs. Senadores, caros ouvintes da Rádio Senado, da TV Senado, enfim, de todas as mídias que co-
brem o trabalho desta Casa, pedi a palavra para fazer dois registros rápidos, mas que considero extremamente 
importantes. 

O primeiro deles: hoje completam 15 anos, Senador José Agripino, da aprovação da Lei de Responsabi-
lidade Fiscal. E nós estávamos aqui, neste plenário, aprovando essa matéria que, na verdade, se transformou 
num marco da gestão pública brasileira.
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É importante dizer que, antes da Lei de Responsabilidade Fiscal, a gestão de Estados, Municípios e mesmo 
do Governo Federal, eram gestões frouxas, eram gestões que não tinham, efetivamente, um acompanhamento, 
um controle e uma cobrança e punição, em condições de se fazer cumprir aquela máxima de que só se deve 
gastar o que se arrecada, que o dinheiro público tem que ser bem aplicado, enfim, que o serviço público precisa 
funcionar bem e gastar de acordo com a necessidade da população.

Aprovamos a Lei de Responsabilidade Fiscal, no governo do Presidente Fernando Henrique, com quem 
tive a honra de trabalhar e de ser parceiro na aprovação dessa matéria. 

E hoje, 15 anos passados, mais do que nunca, Senador Agripino, a Lei de Responsabilidade Fiscal é atu-
al, e mais do que isso: ela é gritantemente necessária para que se faça, efetivamente, não só o equilíbrio das 
contas, porque a Lei de Responsabilidade Fiscal, apesar de tratar das contas públicas, na verdade, tem algo por 
trás muito mais importante, que é o equilíbrio do funcionamento da prestação do serviço público à sociedade. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal não é uma lei para os números, é uma lei para o povo, é uma lei para o 
controle social, é uma lei para o funcionamento melhor da saúde, da educação, da segurança, da logística, da 
mobilidade urbana, da agricultura, da produção, enfim, de tudo aquilo que deve funcionar para melhorar a 
vida de cada brasileira e de cada brasileiro deste País.

Eu me orgulho muito de ter ajudado a aprovar essa lei e registro que ela, mais do que nunca, precisa 
ser aplicada e melhorada, para que os controles fiquem ainda mais fortes, para que o gasto público possa ser 
melhorado e para que aqueles gestores que descumprem esses parâmetros possam ser efetivamente respon-
sabilizados. 

Portanto, quero registrar com satisfação os 15 anos da Lei de Responsabilidade Fiscal e fazer aqui uma 
pequena discordância do Ministro Joaquim Levy, porque, hoje, ao dar uma entrevista e elogiar a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, o Ministro Joaquim Levy registrou que teria sido desnecessário mudar o indexador da 
dívida dos Estados e Municípios na renegociação das dívidas.

E quero aqui discordar, porque eu ajudei, naquele momento, a fazer todo o reparcelamento, o reenquadra-
mento das dívidas dos Estados e Municípios, para melhorar a condição de gestão desses Estados e Municípios. 
E naquele momento se tratava de uma questão de juros que era diferente neste País. Agora não, agora, os juros 
que se cobravam ainda por conta do resquício da Lei de Responsabilidade Fiscal antiga se transformaram em 
juros escorchantes, em juros muito altos, em juros, Senador Medeiros, que preside esta sessão, que faziam com 
que, por mais que Estados e Municípios pagassem suas dívidas, seu crescimento fosse exponencial. Deviam-se 
cinco, terminou-se de pagar 10, e se ficava devendo 30.

Não é essa a conta que queremos para o setor público brasileiro. E nós mudamos isso aqui: mudamos o 
indexador, deixamos como limite a taxa Selic. 

E agora acabamos de aprovar e devolver para a Câmara o prazo para o Governo repactuar esses contratos 
até janeiro do ano que vem, o que vai, de certa forma, a partir do próximo ano, melhorar a condição de caixa 
de muitos Estados e muitos Municípios que estavam pagando uma prestação além das suas possibilidades. 
Queremos que paguem uma prestação dentro das suas possibilidades. 

Então, registro com muita satisfação o aniversário da Lei de Responsabilidade Fiscal, mas registro tam-
bém que sempre é importante melhorar esse texto e melhorar os mecanismos do Tribunal de Contas da União, 
que faz um grande trabalho, dos tribunais de contas dos Estados, do Ministério Público, da CGU, dos órgãos de 
controle, para que cada vez mais o gasto público possa ser transparente e possa ser fiscalizado.

O outro tema sobre o qual eu gostaria de falar rapidamente, Sr. Presidente, é o anúncio que o Presidente 
Renan Calheiros fez na semana passada, conclamando a Casa e entregando ao Senador José Serra e a mim, de 
certa forma, um trabalho de coordenação, para que façamos um debate econômico no Senado e proponha-
mos medidas de melhoria do ambiente econômico e da geração e manutenção do emprego no nosso País. 

É importante registrar que os últimos indicadores de emprego registram uma grande alta na taxa de 
desemprego porque a atividade econômica está caindo e é importante que criemos mecanismos que façam 
com que o ambiente econômico melhore, a segurança jurídica melhore, a expectativa da economia melhore, 
a credibilidade do Governo melhore, para que os investimentos possam ocorrer.

É importante também que tenhamos a condição, aqui, no Senado, de propor medidas que façam com 
que essa credibilidade, essa segurança jurídica, o potencial econômico do nosso País possa ser ampliado. Temos 
de garantir os empregos. O emprego é algo fundamental no Brasil, até porque nós temos um grande mercado 
consumidor e temos uma capacidade produtiva hoje instalada que não está produzindo. 

Então, precisamos montar essa equação – ou remontar essa equação, porque um tempo atrás tínhamos 
uma condição econômica melhor. Temos que remontar essa equação para novamente fomentar o emprego e 
fazer com que essa tendência de alta no nível de desemprego seja revertida. Temos que baixar a tendência do 
desemprego e aumentar a tendência do crescimento – inverter essas duas curvas. 
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E o Senado – cada Senadora e cada Senador –, com a experiência que tem, com o preparo que tem, com 
a condição que tem, pode e vai, tenho certeza, colaborar para que possamos, aqui, na próxima quarta-feira, ter 
um grande debate econômico – inclusive com a presença do Ministro da Fazenda, Joaquim Levy –, e, a partir 
daí, votar mecanismos e proposições que possam garantir essa subida do emprego, essa estrutura empregatí-
cia melhorada, para que os brasileiros e brasileiras do nosso País possam sustentar as suas famílias, com o suor 
do seu rosto, dignidade e respeito.

Esse é um desafio que o Congresso tem. Esse é um desafio que o Senado tem. Esse é um desafio que o 
País tem. E todos nós temos que estar irmanados: a classe política, através do Congresso; o próprio Executivo, 
fomentando investimentos; o Judiciário, julgando as boas causas; e a iniciativa privada, que vem pelos sindi-
catos e pelas empresas – o capital, o trabalho e a tecnologia – juntos para produzir riqueza no nosso País.

Agradeço a confiança do Presidente Renan Calheiros e assumo essa incumbência, junto com o Senador 
José Serra e todas as Senadoras e Senadores deste Plenário. Aqui nós temos 81 homens e mulheres, Senador 
José Agripino, com toda a condição e toda a experiência para ajudar o Brasil a dar essa volta por cima. Esse é o 
desafio que temos que encarar, temos que enfrentar, e o Senado tem que ter a sua pauta própria, a sua agen-
da, que é a agenda da transformação e do crescimento.

Portanto, feito esse registro, agradeço a V. Exª, Sr. Presidente, a oportunidade de poder falar aqui. Com 
certeza, vamos ter, nessa semana, uma semana importante de trabalho. 

Amanhã, deveremos votar aqui a regulamentação do trabalho doméstico, algo extremamente impor-
tante para regularizar a vida de milhões de brasileiras e brasileiros que trabalham nas casas, nas fazendas, nos 
sítios, como motoristas, caseiros, empregados domésticos. Nós queremos regulamentar isso. 

A Senadora Ana Amélia está fazendo um brilhante trabalho como Relatora, na Comissão de Assuntos 
Sociais, e, como Relator da CCJ, darei o parecer em plenário, porque essa matéria está em regime de urgência, 
e espero que amanhã nós possamos aprovar essa matéria, que vai ajudar a garantir o emprego, a dignidade 
e a igualdade de milhões de brasileiras e brasileiros que hoje estão em todos os lares do Brasil, cuidando das 
famílias, com o seu carinho, seu amor, sua dedicação, fazendo com que o Brasil possa caminhar para a igual-
dade de todos os trabalhadores.

É uma matéria a que me dediquei, que passou muito tempo na Câmara dos Deputados, voltou ao Senado.
E, rapidamente, a Senadora Ana Amélia e eu estamos trazendo a matéria ao plenário, com a concordân-

cia do Presidente Renan Calheiros, que aprovou o regime de urgência na semana passada, exatamente para 
que essa matéria pudesse ser votada e pudesse ir à sanção da Presidente, regularizando, assim, como eu disse, 
a vida de milhões de pessoas que dedicam sua vida às famílias brasileiras.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Boa tarde a todos!

Durante o discurso do Sr. Romero Jucá, o Sr. Wellington Fagundes deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. José Medeiros.

O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Parabéns, Senador Jucá!
Não tenho dúvida de que é isto que a população brasileira espera da sua Casa, da sua Câmara Alta: dis-

cutir os grandes temas. Neste momento em que o País está em crise econômica, nada melhor do que o Senado 
também apontar rumos, apontar uma saída e fazer um grande debate, de repente forçando até que o Governo 
possa jogar às claras e possa falar diretamente sobre a real situação do País. Por vezes, tem havido essa oportu-
nidade aqui, nas Comissões, e os Ministros, não sei se por estarem acanhados ou se por obedecerem a ordens 
do Planalto, não têm passado a real situação em que o País está, haja vista a audiência pública da Comissão 
de Infraestrutura na última quarta-feira, em que o Ministro dos Transportes, notadamente, falou uma coisa de 
manhã cedo e, à tarde, escamoteou a situação e desdisse o que tinha dito.

Então, parabéns! Espero que essa Comissão, juntamente com o Senado Federal, possa mostrar o rumo 
para o País sair desse atoleiro.

Agora, com a palavra, o Senador pelo Estado de Mato Grosso, pela Liderança do Partido da República 
(PR), Senador Wellington Fagundes.

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR - MT. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, assumo esta tribuna para abordar alguns assuntos, mas, primeiramente, como 
disse aqui o Senador Romero Jucá, é importante falarmos sobre a regulamentação da PEC das Domésticas, lei 
que já foi aprovada. Por justiça, também quero lembrar aqui que essa PEC foi proposta pelo Deputado Carlos 
Bezerra, do Estado de Mato Grosso, companheiro de Partido de V. Exª. 

Nesta semana, inclusive, tivemos uma reunião, um jantar com o Senador Blairo Maggi e também com o 
Senador Agripino, que aqui está, e discutimos exatamente sobre a PEC das Domésticas ou Lei das Domésticas.
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No início, pensava-se que seria feita uma grande confusão, que as domésticas perderiam os empregos, 
mas, hoje, está provado que essa lei veio em boa hora, para dar estabilidade àquelas que fazem parte até da 
família. A maioria das famílias brasileiras tem suas trabalhadoras domésticas e seus trabalhadores domésticos. 
A lei, na verdade, atinge não só as empregadas domésticas, como foi colocado, as trabalhadoras domésticas, 
mas também os trabalhadores domésticos, aqueles que, no dia a dia, convivem com as famílias, criam os filhos 
das famílias, sendo, portanto, pessoas de alta confiança no seio familiar.

Penso que a lei é extremamente justa e que precisamos regulamentá-la o mais rápido possível. Espero 
que, amanhã, através do relatório da Senadora Ana Amélia, que, como já colocado aqui, tem feito um brilhan-
te trabalho, dedicando-se muito a ele, possamos nos debruçar sobre esse assunto fundamental para a família 
brasileira e para a relação trabalhista daqueles que convivem no dia a dia dentro dos lares brasileiros. 

Sr. Presidente, eu também gostaria de convidar, mais uma vez, como V. Exª já colocou, para amanhã es-
tarmos aqui na sessão solene do Senado Federal em homenagem a Marechal Rondon. Amanhã, dia 5 de maio, 
comemoraremos o Dia das Comunicações, que tem como patrono Marechal Rondon. Isso é fundamental para 
nosso Estado, visto que ele era um irmão mato-grossense, nascido em Mimoso. Amanhã, vamos reverenciar 
todo esse trabalho.

Quero também salientar que essa homenagem também foi proposta na Câmara dos Deputados, pelo 
Deputado Nilson Leitão. Em conjunto, definimos por realizá-la no Congresso Nacional, sob a Presidência do 
nosso Presidente Renan Calheiros, que acolheu essa justa homenagem que faremos aqui.

Por isso, quero convidar todos os brasileiros a assistirem à sessão pela TV Senado, pela Rádio Senado, pela 
internet, pelos meios de comunicação, ou a estarem presentes aqui. Convido a estarem aqui conosco alunos, 
professores, estudiosos do assunto e, em especial, os Parlamentares da Câmara dos Deputados e do Senado 
da República.

Ainda quero aproveitar para convidar, principalmente, a Bancada do Mato Grosso, as lideranças da região 
sul do Mato Grosso, para uma audiência que faremos na quarta-feira, às 11 horas da manhã, com o Ministro 
da Educação, para tratarmos da questão da criação da universidade da região sul de Mato Grosso, da univer-
sidade da grande Rondonópolis ou até da universidade do Pantanal. O nome está sendo discutido também, 
mas o importante é que tenhamos a definição desse ato da criação da universidade. Essa é uma luta de muito 
tempo. Aquele é o mais antigo campus da Universidade Federal, um campus que cresceu muito em número 
de cursos. Essa é uma luta que a gente vem empreendendo há muito tempo.

Tenho a certeza, Senador José Medeiros e Senador Blairo Maggi, de que nos somaremos, de que nos es-
tamos somando nessa luta, devido à importância disso.

Rondonópolis é a cidade polo da região sul de Mato Grosso, é a primeira cidade do interior de Mato 
Grosso, tanto na sua economia como também na sua tecnologia, uma vez que é a maior produtora de semen-
tes do Brasil. Lá temos uma agricultura de ponta, com altos índices de produtividade. A cidade possui a maior 
tecnologia do mundo, inclusive com produtividade maior que a dos Estados Unidos e a de outros países. Por 
isso, digo da importância dessa universidade.

Uma universidade tem o papel de difundir a educação e, acima de tudo, de promover o desenvolvimento 
socioeconômico e ambiental de qualquer região. A Universidade Federal de Mato Grosso faz esse papel, na sua 
interiorização, principalmente através da nossa atual Reitora, sucessora do companheiro Paulo Speller, que foi 
um excelente Reitor. Maria Lucia Cavalli dá sequência a esse trabalho. Ela tem sido uma Reitora presente. Nesses 
dias, há pouco tempo, estive com ela no campus de Barra do Garças, onde inauguramos o trabalho avançado 
do curso de Direito junto à comunidade. Inauguramos também, no ano passado, o restaurante universitário 
do campus de Barra do Garças. Ela tem dado essa atenção a todos os campi. Conseguimos criar o curso de Me-
dicina nas cidades de Sinop e de Rondonópolis.

Queremos anunciar que para essa audiência já convidamos o Prefeito Beto e outras pessoas da região 
da cidade de Barra do Garças, porque esta é outra cidade polo de todo o Araguaia, uma das regiões do Estado 
de Mato Grosso e do Brasil que mais se desenvolve, visto que temos milhões de hectares abertos, prontos para 
a produção. Essa produção está chegando lá. Há o plantio das commodities agrícolas.

Nessa região, sem dúvida alguma, a Universidade Federal já desenvolve um grande papel. Vamos lutar 
também para a implantação do curso de Medicina, já que é a única cidade polo do Estado de Mato Grosso que 
ainda não tem o curso de Medicina. Como eu já disse, nós temos o curso de Medicina na cidade Cáceres, atra-
vés da Universidade Estadual de Mato Grosso (Unemat), e nas cidades de Sinop, de Rondonópolis e de Cuiabá, 
que já possui um curso bastante tradicional, inclusive com notas sempre elevadas, curso que já alcançou pri-
meiro lugar no Brasil. Também houve a criação do campus da universidade na cidade de Várzea Grande, com 
novos cursos. E também já foi criado o curso de Medicina em uma universidade privada em Várzea Grande.

Então, queremos convidar todos.
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Estará presente também conosco o Pró-Reitor Prof. Javert Melo.
Quero registrar aqui também a luta da Profª Lindalva Novaes, que não poderá estar presente, mas que, 

com certeza, como Presidente da Comissão Pró-Emancipação do Campus de Rondonópolis, tem feito um bri-
lhante trabalho. 

Sr. Presidente, queremos ainda abordar outro assunto para nós muito importante, principalmente como 
defensor do municipalismo. Sou um municipalista convicto. Desde meu primeiro mandato como Deputado 
Federal, sempre fiz esse trabalho em parceria com os prefeitos. Sempre tenho dito desta tribuna que é no Mu-
nicípio que as pessoas vivem, que é lá que existem os problemas. Sem dúvida nenhuma, a melhor forma de 
encontrarmos a solução é a parceria do Governo Federal, dos governos dos Estados e, principalmente, dos 
governos municipais. 

Hoje, Sr. Presidente, comemoramos 32 anos da existência da Associação Mato-Grossense dos Municípios 
(AMM). São 32 anos de fundação, que comemoramos neste 4 de maio. Nessas três décadas, a entidade cons-
truiu uma rica história de lutas e de vitórias municipalistas.

Quero dizer que o pronunciamento que estou lendo é um artigo feito pelo nosso companheiro Neurilan 
Fraga, atual Presidente da AMM, que tem feito um trabalho brilhante frente àquela entidade, inclusive articu-
lando um movimento com todos os prefeitos da Região Centro-Oeste, liderando esse trabalho, que abrange 
também o Estado de Rondônia e o Estado do Tocantins. No dia 18 próximo, teremos uma reunião de todas 
essas entidades na cidade de Goiânia. Quero parabenizar o Prefeito Neurilan, que é hoje o Presidente e que 
comemora o seu trabalho e o trabalho de todos os ex-presidentes. 

Então, nessas três décadas, a entidade construiu uma rica história de lutas e de vitórias municipalistas, 
que, certamente, inseriram os Municípios no cenário político e econômico estadual e contribuíram para pro-
jetar as bandeiras municipalistas na esfera nacional. É um período que deixa um importante legado para os 
Municípios e para a população do nosso Estado. 

Parabenizamos a AMM e, sobretudo, os ex-presidentes, pois cada um, à sua maneira, ajudou a consolidar 
a representatividade da instituição, que é considerada a mais estruturada e atuante do País.

Ressaltamos aqui a efetiva participação das autoridades da época, que apoiaram os ex-prefeitos – no-
tadamente, destaco a pessoa do primeiro Presidente, o meu companheiro Anildo Lima Barras, que foi Prefeito 
da nossa capital Cuiabá – e que se uniram em 1983 para viabilizar a criação da Associação, como também dos 
que sucederam e ajudaram a fortalecer essa entidade muito respeitada hoje no Estado.

A credibilidade da AMM, edificada ao longo desses históricos 32 anos, pode ser constatada por meio 
de frequentes visitas de representantes de outras associações que vêm a Mato Grosso para conhecer a nossa 
Casa, que também já recepcionou Ministros de Estado que verificaram in loco a nossa prestação de serviço na 
área técnica, entre outras autoridades.

Nesse aspecto, inclusive, é bom destacar a “fábrica de projetos”, como assim sempre o Presidente Neu-
rilan e o ex-Presidente Francisco diziam. A fábrica de projetos é formada por vários engenheiros locados na 
AMM que fazem os projetos das prefeituras do interior de todo o Mato Grosso. 

Em artigo publicado na imprensa local, o nosso Presidente Neurilan, Prefeito de Nortelândia, relata que 
houve muitas conquistas tanto na esfera estadual quanto na esfera nacional. Esses avanços, segundo ele – e 
com ele concordo –, são resultado de mobilizações que sempre contaram com o apoio decisivo dos prefeitos, 
que, no dia a dia, são os mais cobrados pela população, considerando que Estado e União são esferas de po-
der mais distantes do munícipe.

Só para citar algumas vitórias mais recentes, Sr. Presidente, a AMM, segundo seu Presidente, contribuiu 
para conquistar o aumento de 1% do Fundo de Participação dos Municípios, luta da qual participamos, traba-
lhando muito em parceria com a AMM e com a Associação Nacional dos Municípios. Inclusive, quero destacar 
o trabalho do nosso companheiro de Partido Deputado João Maia, que era Presidente da Comissão Especial 
que estudou esse projeto, companheiro também do nosso Senador Agripino.

Esse êxito é resultado de anos de luta e nos mostra que toda conquista é antecedida de um trabalho 
persistente, que só se sustenta se houver a participação efetiva dos gestores.

Não poderíamos deixar de citar também o repasse do Fundo Estadual de Transporte e Habitação (FE-
THAB), após ampla mobilização, que contou com a participação de todos os prefeitos. Cabe destacar o ex-Pre-
sidente Valdecir Luiz Colle, o Chiquinho. Foi um grande esforço através de ações judiciais, do diálogo direto e 
indireto com o Governo do Estado, para que, de fato, essa conquista fosse concretizada, para que os recursos 
chegassem aos Municípios para cumprirem com sua finalidade.

E, aí, quero destacar também a Assembleia Legislativa, todos os Parlamentares do mandato passado que 
votaram uma lei de iniciativa do ex-Governador Silval Barbosa, que sancionou isso e que foi extremamente 
importante. Hoje – parte dos recursos Fethab, não 50%, que eram o desejado, mas 32% aproximadamente –, 
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então, pela lei, é definido. Houve hesitação por parte do Governador Pedro Taques, mas, claro, ele como um 
jurista sabe que é obrigação cumprir a lei. Ele passou a cumprir essa lei, ou seja, fazendo a partilha com os Mu-
nicípios, tendo hoje a responsabilidade também de uma parceria mais forte, mas profunda.

É importante dizer que o nosso Estado também lutou muito – lutei como Deputado Federal – para 
conquistar o programa integrado. São quase R$2 bilhões de financiamento do BNDES, e hoje estamos construindo 
as estradas. Como sempre tenho dito, é o maior programa social do Estado do Mato Grosso, porque vai levar 
pelo menos uma via asfaltada a todos os Municípios, fazendo-se justiça principalmente aos Municípios mais 
antigos, aos Municípios mais pobres, cuja população não tinha esperança de chegar o asfalto.

Quero aqui me lembrar quando estivemos em Santa Terezinha, no Araguaia, inaugurando um trecho de 
asfalto. As pessoas pareciam incrédulas, Senador Agripino! Lá no interior, há mais de mil quilômetros da capi-
tal, o asfalto estava chegando. 

O asfalto representa melhoria da qualidade de vida da população, porque melhora a saúde, melhora a 
educação, melhora tudo o que tem a ver com a prestação de serviço público. Por isso é que entendemos a im-
portância dessa luta da AMM, no sentido de também municipalizar parte do Fethab.

O reforço financeiro será muito importante para a recuperação e para a manutenção das nossas estra-
das, uma das principais deficiências verificadas nos Municípios. E aí é importante dizer que, em Mato Grosso, 
nós temos quase 30 mil quilômetros de estradas vicinais, e, sem dúvida nenhuma, essa parceria é fundamental 
para que os prefeitos possam melhorar ou pelo menos dar trafegabilidade à nossa malha viária.

Apesar de todos os êxitos, não podemos omitir as dificuldades que, muitas vezes, atrapalham sobrema-
neira o cumprimento de metas. Nesse contexto, o apoio político dos Poderes Executivo e Legislativo é funda-
mental para articular melhores condições de governabilidade para o Poder Público municipal.

Em dois meses na Presidência da AMM, o Prefeito Neurilan relata que já se deparou com muitos obstá-
culos, próprios de estruturas complexas, mas os desafios existem para serem superados, e a atual diretoria da 
instituição está pronta para enfrentá-los.

Hoje, Sr. Presidente, a AMM está trabalhando para implementar um novo modelo de gestão, e coloca-
mos em prática várias ações. Estamos promovendo um enxugamento das despesas para tornar a entidade 
ainda mais eficiente, para cumprir com a nossa principal proposta de campanha, segundo o Prefeito Neurilan.

O retorno dos prefeitos desfiliados também está sendo aos poucos consolidado, para fortalecer a AMM 
e dar condições para que novas medidas sejam implementadas. O apoio dos prefeitos e o comprometimento 
de toda a equipe são os principais pilares para uma nova gestão promissora. Aqui, quero destacar também a 
competente profissional Eulália, que está hoje coordenando esse trabalho junto com o Prefeito Neurilan.

Finalizando, esperamos que até o final do mandato do Prefeito Neurilan, possamos celebrar um período 
de transformação dessa entidade, para que ela seja cada vez mais atuante, ousada e combativa na defesa dos 
interesses dos Municípios mato-grossenses.

O Prefeito Neurilan se coloca à disposição. Eu também, como Senador, quero me colocar à disposição 
de toda a estrutura municipalista brasileira, principalmente a mato-grossense, a começar pela AMM, como 
sempre foi feito. 

Ainda quero dizer que vamos continuar lutando, para que as bandeiras dessa luta continuem avançan-
do, porque é no Município, Sr. Presidente, que existem os problemas, como eu disse no início, e, claro, a melhor 
forma de encontrar a solução e também a fiscalização.

Como foi dito aqui também, hoje faz quinze anos de promulgação da Lei de Responsabilidade Fiscal e 
hoje se discute muito a questão dos recursos no Brasil. A nosso ver, a maior necessidade, além de aplicar cor-
retamente esses recursos, do ponto de vista da Lei de Responsabilidade Fiscal, como disse inclusive o Ministro 
Levy, é também discutirmos a qualidade da aplicação dos recursos públicos. Vê-se muito no Brasil afora o des-
perdício dos recursos públicos. Essa é a nossa preocupação hoje. São milhares de obras inacabadas Brasil afora. 

Estamos discutindo o ajuste fiscal. É importante fazermos o ajuste fiscal, porque, como o próprio Ministro 
Levy disse, houve uma gastança desenfreada. Então, agora é o momento de fazermos os ajustes, mas também 
de priorizar os recursos, priorizar a aplicação dos recursos. Veem-se hoje no Brasil obras inacabadas que cau-
sam um prejuízo imenso. E aí a nossa preocupação.

Por isso, nós defendemos – e somos contundentes – o Pacto Federativo. É claro que é mais fácil, muito 
mais próprio para a população fiscalizar um recurso aplicado lá no Município, diretamente, do que a decisão 
em obras feitas por meio do Governo Federal ou até mesmo do Governo do Estado. Por isso, nós somos muni-
cipalistas convictos. Entendemos que o Pacto Federativo tem de ser feito, e essa é uma das reformas que aqui 
precisamos decidir.

Quando se fala em Pacto Federativo, Sr. Presidente, é para, principalmente, fazer chegar o recurso lá no 
Município, melhorar a distribuição desses recursos tão concentrados hoje na mão do Governo Federal. Por isso, 
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aqui apresentei a PEC da Cide, ou seja, para fazer com que os recursos da Cide sejam partilhados, de forma 
igualitária, entre Municípios, Estados e Governo Federal. Hoje, só 7,2% dos recursos da Cide vão diretamente 
para os Municípios. 

Por isso, essa decisão, que temos questionado tanto. Um burocrata que tem um escritório com ar-con-
dicionado em Brasília é que vai decidir onde vai ser construída uma creche lá no interior do Amazonas, que 
tipo de material será usado. Ora, quem sabe melhor sobre isso é a população que lá vive! É a população que 
sabe em qual bairro, qual localização, o tipo de material, inclusive fiscalizar o custo da construção, seja de uma 
creche, de um posto de saúde ou de qualquer obra pública, principalmente lá, no pequeno Município, ou em 
outro de qualquer tamanho.

Então, essa Lei de Responsabilidade Fiscal, nós queremos comemorar, sim, até porque participamos 
dela, voltando à Câmara dos Deputados, sendo um entusiasta da responsabilidade da aplicação dos recursos 
públicos. Mas nossa preocupação, mais do que nunca, é também com a qualidade da aplicação desses recur-
sos. Agora, temos um orçamento impositivo, e a maioria desses recursos deve ser aplicada na saúde. Hoje, nós 
temos obras de saúde, no Brasil afora, inacabadas. 

Na semana passada, na quinta-feira, Sr. Presidente, discutimos muito com o Governador e com o Diretor 
do Hospital Regional de Rondonópolis, o São Camilo, sobre a necessidade de continuar aquele trabalho sério. 
Lá, nós temos construído toda uma ala para a UTI, para implantar a UTI. Já está pronta a edificação. A estrutura 
física está pronta, e os equipamentos lá já estão, mas não funcionam. Não funcionam por quê? Porque ainda 
não foram definidos, pelo Governo do Estado, os recursos para fazer funcionar aquela unidade. 

Aí, quero parabenizar a Fundação Dom Camilo pela responsabilidade, porque, a partir do momento em 
que se instalam os equipamentos, começa a correr o prazo de garantia. Então, temos que ter o recurso para 
colocar o equipamento em funcionamento, mas, acima de tudo, temos que ter o recurso para manter esse 
equipamento em funcionamento, tanto do ponto de vista da contratação de pessoal quanto do ponto de vis-
ta da manutenção.

Tenho certeza de que o Governador Pedro Taques será sensível, até porque essa unidade do Hospital 
Regional de Rondonópolis é hoje a unidade que melhor presta serviço, garanto, entre todas as OSS no Estado 
de Mato Grosso.

Só para encerrar, Sr. Presidente, quero aqui também falar da 32ª Convenção Estadual da Assembleia de 
Deus, do ministério de Madureira, que ocorreu na quinta, sexta, sábado e domingo na cidade de Cuiabá. Esse 
evento reuniu 4 mil pessoas em torno de uma pauta que incluiu a evangelização de jovens, principalmente nas 
cidades onde a violência insiste em arrebanhar esses que ainda estão no processo de formação do seu caráter.

Considero o assunto dos mais importantes e quero parabenizar a Igreja Assembleia de Deus de Madu-
reira por dedicar especial atenção aos jovens.

Mais de mil deles participaram do evento em Cuiabá e ouviram palestras sobre alguns assuntos perti-
nentes, como o tráfico de drogas e o perigo que elas representam para as nossas famílias, principalmente no 
caso do Estado de Mato Grosso, Presidente – V. Exª conhece bem, já que, como profissional, é um policial rodo-
viário federal –, que é rota do narcotráfico. Temos uma divisa seca com a Bolívia. São mais de 720Km de divisa 
seca, que, claro, facilita o narcotráfico. Veículos brasileiros são roubados e trocados pela droga. Por isso, é um 
assunto de muita relevância, principalmente para o nosso Estado.

Além de abordar temas ligados à juventude, a convenção também reuniu pastores, líderes e fiéis em 
torno de um projeto de expansão da igreja em Mato Grosso, um processo que começou há pouco mais de 10 
anos, coordenado pelo amigo, o Pastor José Rodrigues, uma pessoa competente, trabalhadora, dedicada, um 
evangélico de grande respeito e credibilidade no nosso Estado. Ele preside a Assembleia de Deus, inicialmen-
te em Barra do Garças e, agora, foi transferido para Cuiabá, sendo o Presidente, inclusive transferindo a presi-
dência da congregação para a nossa capital, que contempla hoje mais de 516 igrejas em praticamente todos 
os Municípios de Mato Grosso.

Quando ele começou, havia 86 templos e, hoje, são 516 em todo o Estado do Mato Grosso, um cresci-
mento bastante acentuado. 

Essa convenção, realizada no final de semana, em Cuiabá, já é a quarta maior entre as convenções esta-
duais realizadas em todo o Brasil. São 1.039 mil pastores atuando em Mato Grosso, e o projeto é crescer ainda 
mais. Dentro desse projeto de expansão, a Assembleia de Deus de Madureira resolveu transferir essa sede, 
como eu disse, de Barra do Garças para Cuiabá. 

Quero parabenizar também o nosso companheiro, que foi Deputado comigo, do meu Partido, inclusive, 
que é o Bispo Manoel Ferreira, que é o Presidente da Igreja Assembleia de Madureira, uma pessoa também 
carismática e que faz um trabalho brilhante, principalmente na área social. 
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Não fossem as igrejas no Brasil, o que seria o Brasil, principalmente em relação à questão social? As igrejas, 
de modo geral, as igrejas católicas, evangélicas, enfim, todas elas desenvolvem esse trabalho de evangelização 
no Brasil. Por isso, em nome do Bispo Manoel Ferreira e do meu companheiro, Pastor José Fernandes, quero 
parabenizar todas as lideranças religiosas do Brasil por esse grande trabalho de cuidar do Brasil, principalmente 
dos nossos jovens, enfim, de todos aqueles que vivem numa carência social muito grande.

Sr. Presidente, mais uma vez, quero, aqui, agradecer a tolerância e convidar todos para a Sessão Solene 
que teremos amanhã, do Congresso Nacional, a partir das 9 horas da manhã, em homenagem ao Marechal 
Rondon, o patrono das comunicações do Brasil.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Parabéns, Senador, pelo 

pronunciamento. 
Parabenizo a AMM pelo aniversário, o Presidente Neurilan, sua equipe, Eulália. Estive lá também. Rece-

beram-nos muito bem. Está muito dedicado ao municipalismo.
Quero passar a palavra ao Senador Agripino, mas, antes, quero dizer que a Presidência designa o Sena-

dor Sérgio Petecão para integrar, como suplente, a Comissão de Infraestrutura, nos termos do Ofício nº 137, 
de 2015, do Bloco da Maioria.

É o seguinte o ofício na íntegra:

OF. GLPMDB Nº 137/2015
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, comunico, nos termos regimentais, a indicação do 

Senador Sérgio Petecão – PSD/AC, para compor como Suplente, em vaga existente do Bloco da Maioria, a Co-
missão de Serviços de Infraestrutura do Senado Federal.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de apreço e consideração. – Senador Eunício Oliveira, 
Líder do PMDB da Maioria.

O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Com a palavra o Sena-
dor José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM - RN. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor) – Obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu quero fazer uma avaliação sobre um tema que já foi abordado aqui pelo 
Senador Romero Jucá e, agora, recentemente, pelo Senador Wellington.

Eu reputo o assunto da maior importância, que é o balanço desses quinze anos de vigência da LRF (Lei 
de Responsabilidade Fiscal), a Lei Complementar nº 101/2000.

Eu quero fazer o registro, Presidente, Senador José Medeiros, de que eu presidia a Comissão de Constitui-
ção e Justiça naquela época, quando a discussão da Lei de Responsabilidade Fiscal se processava. Era Ministro 
do Planejamento o Dr. Martus Tavares, um brasileiro de muito boa qualidade, que lamentavelmente deixou o 
serviço público e, hoje, se dedica à atividade privada. Mas prestou grandes serviços ao Brasil quando exerceu 
funções públicas, principalmente quando Fernando Henrique foi Presidente da República, e ele exerceu a fun-
ção ou o cargo de Ministro do Planejamento.

O idealizador da Lei de Responsabilidade Fiscal – é preciso que se faça aqui o devido registro – foi o Dr. 
Martus Tavares, o Ministro Martus Tavares, que lutou durante meses, semana a semana, pelo andamento, pelos 
ajustes, pelas correções e pela formulação da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Presidente José Medeiros, eu fui prefeito, fui governador e sei por experiência vivida que o administra-
dor público passa por muitas provocações. Se é da índole do administrador a prática da correção, talvez nem 
houvesse necessidade da LRF. Mas em cada cabeça uma sentença. Existem gestores corretos e gestores que 
são meio estroinas e que não são exatamente corretos no trato do recurso público. E a Lei de Responsabilidade 
Fiscal foi feita para colocar ordem numa desordem que estava posta e que tinha escalada ascendente.

O que significa a Lei de Responsabilidade Fiscal? A moralização da atividade e das gestões públicas. É 
a normatização. Fazendo o quê? Por exemplo, limitando os gastos com pessoal – 50% da receita corrente lí-
quida para a União, 60% para Estados e Municípios, da receita corrente líquida. Passou disso, vem sanção, e as 
sanções estão previstas na lei.

As sanções são para as unidades federadas, que, se ultrapassarem esses limites, perdem a condição de 
receber as transferências correntes ou fazer convênios com quem quer que seja. Antes da LRF, você podia che-
gar a limites inimagináveis de comprometimento da receita corrente líquida com pagamento de pessoal e 
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deixava a maioria da população entregue à inexistência de recursos para fazer investimento na educação, na 
saúde, na infraestrutura, na assistência social. Quem era prejudicada era a população.

Daí a LRF, que veio disciplinar o comprometimento de gastos com pessoal na Administração Pública, 
porque existe muito gestor – tanto existia como existe – que adora dar emprego. Eu gosto. Agora, dar emprego 
quando pode pagar, quando há recurso público e necessidade de serviço para que o emprego seja oferecido.

Essa matéria foi disciplinada pela LRF, e o gestor público que atravessasse ou que ultrapassasse – no caso 
da União, 50%; no caso dos Estados e Municípios, 70% – ficava sujeito à perda do cargo, à inabilitação para o 
emprego público, à multa e até à prisão. Os Estados e Municípios que transgredissem a Lei de Responsabilidade 
Fiscal ficavam impedidos de receber transferências voluntárias da União e de contratar operações de crédito. 
Isso vem vigorando para Estados e Municípios religiosamente.

Outra coisa: era muito comum administrador público, prefeito, governador, que, no último ano da ad-
ministração do seu mandato, exorbitava nas operações de crédito, fazia as famosas AROs (Antecipações de 
Receitas Orçamentárias) e deixava a conta para ser paga por uma administração inteira a seguir. Isso, pela LRF, 
ficou disciplinado e proibido. O gestor público, no último ano do seu mandato, o que tomar de compromisso, 
tem que pagar até o último dia do seu mandato, sob pena de, se for o caso, ir até para a cadeia. Isso é um dos 
pontos da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Na questão da gestão, eu me lembro muito bem, Martus Tavares se batia muito pela qualidade da gestão, 
obrigando os administradores – e isso está no texto da lei – a divulgar relatórios e demonstrativos dos gastos, 
é a famosa transparência, bem como a incluir no orçamento o chamado anexo de metas fiscais, com as metas 
de receitas, despesas, resultados nominal e primário, o montante da dívida pública e outros dados essenciais 
ao planejamento financeiro eficaz, ou seja, prefeitos e governadores são obrigados a fazer o relatório, as metas. 
E tudo isso é feito, e quem não faz se submete à sanção. 

Apenas a União não faz. E porque não faz é que nós estamos pagando o preço que estamos pagando. 
Os Estados colocam nos seus orçamentos as suas previsões de quanto vão arrecadar, quanto vão gastar, quais 
são as suas metas fiscais. Colocado no orçamento, aquilo tem que ser obrigado, e a sanção acontece. 

No limite de endividamento, antes de entrar na apreciação do que está ocorrendo com a União, está es-
crito na Lei de Responsabilidade Fiscal que os Estados podem tomar até 2 vezes a sua receita corrente líquida, 
e os Municípios podem tomar até 1,2 vezes a sua receita corrente líquida; no caso da União, o limite seria de 3,5 
vezes a receita corrente líquida. Mas esse assunto, até hoje, não foi nem regulamento, nem foi aprovado. Razão 
pela qual, por exemplo, em 2014, a União apresentou a meta de superávit primário de R$100 bilhões – para 
ser mais preciso: R$99 bilhões. Comprometeu-se publicamente. Em vez de um superávit para pagar juros, teve 
um déficit de R$30 bilhões, que, somados aos juros da dívida que já chegam hoje a R$2,4 trilhões, ascendeu, 
em 2014, a uma despesa de R$340 bilhões. Anunciou um superávit de R$100 bilhões: em vez de um superávit, 
teve um déficit de R$30 bilhões; e, com os juros da dívida que acumulou, gastou R$340 bilhões sem recursos.

O que aconteceu com o gestor federal? Absolutamente nada. Se um prefeito ou se um governador ti-
vesse cometido desatino semelhante estava na cadeia, estava com o terreno do quintal de sua casa salgado, 
estaria processado. Porque não se regulamentou limite de endividamento para a União, sanções para gestor 
federal, tudo isso acontece impunemente.

Só que, na hora em que se faz esse balanço, é preciso que se faça a avaliação sobre as lacunas que têm 
que ser preenchidas. E existem duas coisas: primeiro de tudo, é preciso definir a falta de limite para endivida-
mento da União, porque essa falta de limite de endividamento, que está previsto 3,5 vezes a receita corrente 
líquida, é uma exigência do que está escrito nos art. 48, inciso XIV, e art. 52, inciso VI, da Constituição de 1988.

Na hora em que se comemoram os 15 anos da Lei de Responsabilidade Fiscal, Presidente José Medeiros, 
estamos assistindo, em função da não geração de superávit e, sim, de um déficit daquilo que o Governo está 
gastando, da qualidade do gasto público, à produção de uma taxa de juros que está em 13,25%; taxa de juros 
que deprime a economia e joga na lata do lixo a capacidade de gerar emprego; que gera a inquietação de que 
o brasileiro é tomado hoje, pela perspectiva do desemprego, que é crescente, em função do não cumprimento 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, pela União, por uma lacuna que existe e que tem que ser preenchida. 

Primeiro de tudo, quanto é que a União pode tomar de endividamento? Qual o seu limite? Estados e 
Municípios estão regulamentados. A União não tem limite. Na hora em que se comemoram os 15 anos da Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LRF), da Lei Complementar nº 101, de 2000, é preciso que o Congresso acorde para 
essa realidade dura. 

E uma segunda, aquilo que está escrito na Lei de Responsabilidade Fiscal e nunca foi implementado, 
que é o Conselho de Gestão Fiscal. Vi hoje que o Ministro Levy está pensando em acompanhar a qualidade do 
gasto público, previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal, aprovada e sancionada no ano 2000. O PT assumiu o 
Governo logo em 2002. O PT não votou a Lei de Responsabilidade Fiscal, votou contra e tinha a obrigação de, 
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em tendo encontrado esse diploma votado e aprovado pela Câmara e pelo Senado, ter completado a obra, ter 
regulamentado a capacidade de endividamento da União e ter criado o Conselho de Gestão Fiscal, que está 
previsto no art. 67, que existe para fiscalizar e acompanhar o gasto público. Aquilo que o Ministro Levy está 
lembrando é uma exigência da Lei de Responsabilidade Fiscal.

E cabe a nós, na hora em que se registram os 15 anos de existência e bons serviços prestados à sociedade 
brasileira, da Lei de Responsabilidade Fiscal, colocar esses dois itens na pauta prioritária do Congresso. Um, o 
estabelecimento dos limites de endividamento da União, para evitar que aconteça o que está ocorrendo agora, 
pela irresponsabilidade da Administração Pública, da administração financeira, que está levando a que a União 
tome muito mais compromisso do que possa e, em consequência, tenha que elevar a taxa de juros como úni-
co remédio para combater a inflação, que produz um efeito colateral terrível, da depressão da economia e da 
geração do desemprego. É preciso que isso seja regulamentado em benefício da sociedade. 

O PT não votou a Lei de Responsabilidade Fiscal, mas está no Governo e tem a obrigação de proteger 
a sociedade. Espero que a intenção do Ministro Levy seja ouvida e que se implante o conselho de gestão fis-
cal, que já está previsto. Poderia ter sido implantado há muitos anos, desde 2002, 2003, 2004, os governos do 
PT inteiros. Seguramente, se estivesse funcionando, a qualidade do gasto público não seria ruim, como o é, e 
quem teria ganhado seria o País. 

Esses, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eram os registros que gostaria de fazer e os faço neste 
momento.

A Lei de Responsabilidade Fiscal, uma ideia que surgiu, repito, quando eu era, no mandato anterior, Presi-
dente da Comissão de Constituição e Justiça, foi sancionada no ano 2000, numa solenidade da qual me lembro 
bem porque fui convidado e compus a Mesa Diretora da sanção, à época Presidente da República Fernando 
Henrique Cardoso. O Ministro do Planejamento era o Dr. Marcos Tavares, um brasileiro de qualidade que, neste 
momento, merece a homenagem que presto como cidadão e como brasileiro. 

Obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Parabéns pelo pronun-

ciamento, Senador José Agripino. Eu não tenho dúvida de que esse é um dos assuntos mais sérios. 
As nossas mazelas passam justamente por esse tema: a qualidade dos nossos gastos, a gestão fiscal. 

Hoje, tudo que fazemos é pagar juros, tudo que fazemos é para pagar a dívida, que já tem tamanho exorbi-
tante, passa da casa dos trilhões. 

Eu não tenho dúvida de que, no momento em que o Brasil levar a sério essa questão, tiver o mesmo pen-
samento que V. Exª está colocando, este País tomará outro rumo. 

Nós tivemos, aqui no Congresso, a CPI da Dívida Pública. Dali, foram tiradas lições e grandes esclareci-
mentos que, infelizmente, não foram tocados para frente. Na época, falou-se que boa parte dessa dívida, se 
nós tivéssemos boa gestão, nem teríamos que pagar porque ela foi prescrita. Mas o certo é que estamos aí e 
essa dívida cada vez se acumula mais, juro sobre juro. Nós precisamos, com certeza, como País, mudar essa 
forma de pensar. 

Eu não tenho dúvida, apesar de eu achar difícil que algum governo vá sancionar a regulamentação dessa 
lei. Agora, seria imprescindível, porque é inconcebível que um prefeito vá para a cadeia por tomar uma medida 
e o Presidente não responda pelo mesmo ato, seguindo um pensamento de isonomia entre as outras esferas 
da Federação. É a mesma coisa o que está acontecendo na legislação eleitoral: seguindo o princípio da igual-
dade, parece que temos alguns mais iguais que outros. Porque, na esfera federal, um candidato a Presidente 
– eu não estou falando só da Presidente Dilma aqui – pode quase tudo. Um vereador, um prefeito ou até um 
governador, a gente vê ser cassado aí pelos mais banais motivos. Nós precisamos avançar nisso, porque não 
podemos conceber essas discrepâncias em um Estado democrático de direito.

Parabéns pelo seu pronunciamento. Com a sabedoria que tem e a experiência acumulada nesta Casa, V. 
Exª sempre traz aqui uma contribuição imensa para a República brasileira.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM - RN) – Obrigado, Presidente, José Medeiros. Como V. Exª 
me aparteou, foi um aparte honroso da Presidência, eu queria só fazer um complemento: os órgãos que se en-
carregam de fazer a fiscalização das contas dos Estados, dos Municípios e da União são os tribunais de contas 
da União, dos Estados e dos Municípios.

Veja, mesmo diante de duas lacunas – de não estar disciplinado o limite de endividamento federal, 
quando o estadual e o municipal estão; e o seu conselho gestor estar já disciplinado, ou estar implementado, 
porque na lei ele já consta, o que ele não está é implementado, porque os governos de 2002 para cá não se 
interessaram –, com base no art. 36 da Lei 101/2000, que é a Lei de Responsabilidade Fiscal, que proíbe que 
bancos que têm o controle de uma esfera de poder emprestem a esta esfera de poder, com base nesse art. 36 
da LRF, o Tribunal de Contas da União está questionando as pedaladas fiscais que o governo central praticou 
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e está analisando essas contas, com a perspectiva de, amparado no artigo da lei, aplicar sanções, mesmo sem 
essas regulamentações.

Os tribunais de contas dos Municípios, dos Estados e, no caso, da União têm, de forma exemplar, de-
sempenhado o papel de não existe lei se ela não for cumprida, e o cumprimento da lei existe na medida em 
que, se ela não for cumprida, houver a sanção, e a sanção é imposta pelos tribunais de contas, que têm feito 
um trabalho esmerado no sentido de fazer com que uma lei que existe e que é boa para o País seja cumprida.

E, neste momento, o Tribunal de Contas da União está analisando uma questão à luz do interesse da so-
ciedade e, se verificar que houve culpa ou dolo por parte da União, das pedaladas fiscais, o Tribunal de Contas 
da União, que é um órgão auxiliar do Parlamento nacional, vai nos apontar os caminhos. 

Mas, de qualquer maneira, aqui fica a minha lembrança e o meu alerta para a necessidade de – quem é 
governo hoje amanhã é oposição; quem é oposição hoje pode ser governo amanhã – estabelecermos os limites 
de endividamento da União, para evitar que aconteça o que está ocorrendo agora. Estamos com um problema 
seriíssimo de taxas de juros estratosférica, de inflação fora de controle e de perda de postos de trabalho, tudo 
por conta de uma dívida interna que chega a R$2,4 trilhões, que foge a tudo o que se possa considerar razoá-
vel em matéria da Administração Pública.

Aqui fica, portanto, o meu alerta e os meus cumprimentos renovados àqueles que tiveram, no passado, 
a feliz ideia de elaborar, batalhar e aprovar a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT.) – Parabéns, Senador Agripino.
Com a palavra, em permuta com o Senador Reguffe, o Senador Paulo Rocha, do PT.
O SR. PAULO ROCHA (Bloco Apoio Governo/PT - PA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Agradeço o nobre companheiro Senador Reguffe pela cessão.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria de fazer um pequeno comunicado em relação às medi-

das provisórias que o Governo mandou para cá, a despeito de fazer o chamado reajuste fiscal. 
Quero dizer que acabei aceitando ser relator da Medida Provisória nº 665, mas com um papel claro de 

negociar perante as centrais sindicais, representando os trabalhadores brasileiros, e também em relação ao 
Governo, porque não admito e não admitiria que se fizesse o reajuste só em cima dos trabalhadores, como eu 
disse na época, só sobre os ombros dos trabalhadores.

Acontece que, na relação capital e trabalho e nessa questão dos trabalhadores, tivemos conquistas mui-
to importantes. Principalmente durante a Constituição de 1988, durante a Constituinte, nós logramos muitos 
avanços para os trabalhadores. Depois, processou-se toda uma regulamentação dessas conquistas e se avan-
çou aqui no Congresso Nacional, com a aprovação de leis que asseguraram direitos importantes para os tra-
balhadores. Durante os governos mais recentes, nos governos Lula, também se avançou em conquistas muito 
importantes para os trabalhadores: recuperação do poder aquisitivo do salário mínimo; avanço no nível de 
emprego, com uma queda brutal do desemprego, de 12,7% para até 4,8%, em determinados momentos, no 
nosso País. Foram avanços e conquistas importantes.

A economia brasileira está a precisar de ajustes, quer seja nos gastos do Governo, quer seja em ajustes 
econômicos na questão da taxa de câmbio, enfim, um conjunto de ajustes que não pode ser feito só sobre os 
ombros dos trabalhadores e, principalmente, colocando por terra esses avanços, essas conquistas dos traba-
lhadores.

Por isso, assumi a relatoria da medida provisória, e é este o meu comunicado: eu fui capaz de buscar uma 
mediação entre os interesses do ajuste e os dos trabalhadores, assegurando os direitos dos trabalhadores. A 
medida provisória trata de três assuntos importantes: o seguro-desemprego, o abono salarial e o seguro de-
feso, dos pescadores artesanais.

Nesse sentido, fui buscar uma proposta que assegurasse esses interesses dos trabalhadores e que criasse 
condições para que o Governo apontasse as condições de fazer os ajustes na economia do nosso País.

Portanto, minha proposta foi de que o seguro-desemprego fique assegurado a partir de 12 meses tra-
balhados, na primeira pedida; na segunda pedida, são nove meses trabalhados em 12 meses; e, na terceira 
pedida, seria o trabalho em seis meses, assegurando, assim, o seguro-desemprego para os trabalhadores, a 
partir de um ano.

Propus isso, uma vez que o Governo estava propondo, na medida provisória, de 18 meses em 24 meses. 
Fui buscar meu voto numa concepção de que as conquistas dos trabalhadores provêm da anualidade. O 

décimo terceiro salário, por exemplo, é a partir de um ano. As férias também são a partir de um ano. O acesso 
à Previdência é a partir de um ano. Portanto, localizei a concepção do seguro-desemprego também na ques-
tão da anualidade. 
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A questão do abono salarial. O Governo estava propondo que só teria direito ao abono salarial a partir 
de seis meses. Eu, no meu voto, busquei que se assegurasse a mesma concepção do décimo terceiro salário: 
trabalha um mês e tem direito a um doze avos; trabalha cinco meses, cinco doze avos; e assim por diante, com 
uma carência inicial de três meses, que é correspondente àquele contrato de experiência que todo e qualquer 
trabalhador inicial tem no seu trabalho. 

Quanto ao seguro defeso, ele envolve uma questão fundamental, duas questões básicas. A primeira 
questão é quando o pescador artesanal pode ter acesso à carteira de pescador artesanal. Nesse sentido, eu 
trouxe para um ano – o Governo queria, na medida provisória, três anos. O problema aqui não é a condição do 
tempo, é como ele comprova que é pescador artesanal ou não. Isso passa por um cadastro do Ministério da 
Pesca, coadjuvado pelas organizações dos pescadores artesanais, que são as colônias, que podem organizar um 
cadastro capaz de dizer quem é pescador e quem não é pescador artesanal. Assim, em vez de estar no Minis-
tério do Trabalho, eu trouxe para o Ministério da Previdência, como se esse seguro defeso fosse um segurado 
especial. Por quê? Porque ele não é impedido pelo desemprego. O seguro defeso é uma proteção ao pescador 
artesanal quando da reprodução dos peixes, a chamada piracema, em algumas regiões, ou a procriação; por 
causa da natureza, ele é impedido de fazer sua pesca artesanal. 

Nesse sentido, assegura-se, através do seguro defeso, um seguro especial naquele momento do impe-
dimento da pesca artesanal. 

Nesse sentido, eu trouxe para o Ministério da Previdência, porque no Ministério da Previdência há um 
cadastro, que já foi aprovado por nós, chamado CNIS, que é o Cadastro Nacional de Informações dos Segurados. 
Isso significa que corrige uma distorção que temos hoje no seguro-desemprego, para dizer quem é pescador 
artesanal ou não. É só fazer a checagem com aquele cadastro anual, você pode fazer a intercalação dos vários 
cadastros que há dos empregados, dos funcionários públicos municipais, dos taxistas, dos mototaxistas. En-
fim, essa checagem com o cruzamento do cadastro que vem do Ministério da Pesca assegurará efetivamente 
quem é pescador artesanal e quem não é pescador artesanal, portanto, assegurando o direito do verdadeiro 
pescador artesanal.

Nesse sentido, Sr. Presidente, conseguimos aprovar esse voto já na comissão especial e já está pronto para 
ser levado a Plenário, para discutirmos a Medida Provisória nº 665, que está assegurada com o meu projeto de 
reversão, capaz de apontar para que o Governo use isso como instrumento de ajuste, mas ao mesmo tempo 
assegure os direitos dos trabalhadores, que envolve a questão do seguro-desemprego, do abono salarial e a 
questão do seguro defeso dos pescadores artesanais.

Eu acho que o Congresso Nacional, tanto a Câmara quanto o Senado, tem muito a contribuir com o nosso 
País para sairmos dessa crise econômica e poder assegurar que a nossa economia volte a crescer, com um cres-
cimento suficiente para assegurar os avanços e as conquistas que nos últimos anos nós tivemos, quer seja os 
avanços nas conquistas dos trabalhadores, quer seja oportunidades para os setores produtivos, médios, peque-
nos e grandes produtores, que são a mola mestra do nosso desenvolvimento, do nosso crescimento econômico.

Portanto, eu acho que, com a medida provisória dessa forma, o Congresso vai contribuir, e muito, para 
assegurar os avanços das conquistas dos trabalhadores, mas ao mesmo tempo ajudar o País a sair dessa crise 
econômica e processar o seu crescimento econômico, para dar condições ao Brasil, que é um país rico e que, 
portanto, tem condições de dar oportunidade para todos.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Parabéns, Senador Pau-

lo Rocha.
Com a palavra o Senador Reguffe.
O SR. REGUFFE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, eu acabei de protocolar, nesta Casa, o Projeto de Lei do Senado nº 
261, de 2015, que proíbe o BNDES de financiar projetos no exterior.

O dinheiro do contribuinte brasileiro, Sr. Presidente, tem que ser gasto no Brasil e não ser gasto em pro-
jetos no exterior. O contribuinte brasileiro quer que o seu dinheiro seja empregado aqui e não financiando 
projetos fora do Brasil.

De acordo com o que foi falado pelo próprio Presidente do BNDES, Luciano Coutinho, em audiência pú-
blica na CAE, Comissão de Assuntos Econômicos desta Casa, o BNDES, nos anos de 2013 e 2014 apenas, finan-
ciou projetos em Angola, na Venezuela, em Cuba. Além disso, informações complementares que nós temos 
apontam que o BNDES financiou projetos também na Bolívia, na República do Benin, em Gana. Em Angola 
foram R$3 bilhões; na Venezuela, mais R$3 bilhões; em Cuba, R$800 milhões. 
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Será que nós não temos problemas no Brasil para serem consertados? Será que a saúde pública no Brasil 
está indo bem, que a educação pública está indo bem? Ou será que nós temos que melhorar os recursos pú-
blicos na saúde pública desse País?

Eu defendo que o dinheiro público neste País seja aplicado de forma precípua na educação, na saúde e 
na segurança pública. Agora, se for aplicado em outra área, que seja aplicado aqui e não lá fora. 

Então, apresentei esse projeto, protocolei como PLS nº 261, de 2015, para proibir o BNDES de financiar 
projetos no exterior.

Quero dizer, Sr. Presidente, que também o volume de recursos que são destinados para o BNDES, na 
minha opinião, deveria ser menor do que está sendo. Deveria haver mais recursos para a educação e para a 
saúde, e menos para o BNDES.

Agora, os recursos para o BNDES também precisam ter sua destinação diferente da que vem sendo dada. 
O BNDES dá, por exemplo, R$10 bilhões para uma única empresa, para um único projeto, quando, por exemplo, 
com os mesmos R$10 bilhões, o BNDES, que tem “s” no nome, de social, poderia financiar 100 mil pequenos 
empreendimentos de R$100 mil, poderia financiar 100 mil pequenos empreendedores neste País, porque 100 
mil vezes 100 mil dá R$10 bilhões. Com os mesmos R$10 bilhões com que contempla apenas um empresário 
poderia financiar 100 mil pequenos empreendedores. Está errado isso.

Quero dizer também, Sr. Presidente, que assinei, nesta Casa, o pedido de instalação da CPI do BNDES, 
mesmo não sendo essa a orientação do meu Partido, e que considero que esta Casa deveria investigar, sim, o 
BNDES. É uma responsabilidade desta Casa, que tem o dever de fiscalizar e de zelar pelo dinheiro do contri-
buinte brasileiro.

E dizer, Sr. Presidente, que a carga tributária deste País já superou 36% do Produto Interno Bruto. Ela pre-
cisa ser tratada com critério. É preciso ter critério no gasto de cada centavo do dinheiro do contribuinte. E eu 
não posso concordar que 3 bilhões... Porque o dinheiro do BNDES é o dinheiro do contribuinte, sai do Tesouro. 
E o dinheiro do Tesouro é o dinheiro do contribuinte brasileiro. As pessoas, às vezes, não percebem que o di-
nheiro do Governo é o dinheiro do contribuinte. Mas é o dinheiro do contribuinte, é o dinheiro da população. 
Eu não posso concordar que 3 bilhões do dinheiro público vão para Angola, financiar um projeto em Ango-
la. Outros 3 bilhões vão financiar um projeto na Venezuela e 800 milhões para financiar um projeto em Cuba.

Às vezes as pessoas dizem que eu sou chato demais, que eu fico falando muito da minha PEC de isenção 
de tributos sobre remédios. 

Eu apresentei um requerimento formal de informações, quando era Deputado Federal, ao Ministério 
da Fazenda, solicitando o impacto orçamentário e financeiro da isenção total de impostos sobre remédios no 
Brasil. Resposta formal do Ministério da Fazenda: R$3 bilhões por ano. “Não, não dá para fazer, porque são R$3 
bilhões, por ano”. Três bi! E 35,7% do preço de um remédio são apenas impostos.

Ora, quer dizer que 3 bi para tirar os impostos de remédio, não pode, e dar 3 bi para financiar um projeto 
em Angola, pode. Outros 3 bi para financiar um projeto na Venezuela, pode. E mais 800 milhões para financiar 
um projeto em Cuba, pode. 

Eu não tenho como concordar com isso. Não posso concordar com isso. Considero isso inaceitável e es-
pero que esta Casa trate o meu projeto que proíbe o financiamento do BNDES a projetos no exterior de uma 
forma correta, de uma forma atenta, porque não é no exterior que o contribuinte brasileiro gostaria de ver 
sendo aplicado o seu dinheiro.

Muito Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Parabéns, Senador Re-

guffe, sempre muito lúcido e muito cuidadoso com o dinheiro público.
V. Exª até se esqueceu de acrescentar que recentemente tivemos uma desoneração aí que foi em torno 

de 20 bilhões. E então, acrescento a sua lista também essa. Quer dizer, nós temos hoje, Senador Reguffe, quan-
do a massa trabalhadora, o brasileiro precisa, nós temos os chamados remédios de alto custo. Algumas vezes 
tem que se recorrer à Justiça. E para ter acesso à saúde, na maioria das vezes, à alta complexidade, está preci-
sando ter que ir à Justiça. Já existem filas de liminares. Antigamente, nós ficávamos escandalizados, quando 
ouvíamos falar que em determinado hospital público existia alguém no corredor. Hoje em dia, disputam-se 
vagas nos corredores.

Então, quando V. Exª traz esse tema, eu imagino o brasileiro que está assistindo, a indignação que ele 
tem. Nós já tivemos aqui um brasileiro que foi esquartejado porque protestava por causa do quinto. A gente 
pagava 20%, a nossa carga tributária era em torno de 20% na verdade. E Tiradentes foi morto por causa disso. 
Celebramos a sua morte há poucos dias. Pois bem, hoje V. Exª traz esse número aqui. E traz com esses núme-
ros estarrecedores. 
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Que o BNDES está se configurando numa espécie de caixa-preta, isso já está muito claro, principalmente 
por toda aquela questão de sigilo que não poderia – ainda bem que a Comissão de Constituição e Justiça se 
debruçou sobre esse tema recentemente –, e pelo cuidado que o Governo teve ao pressionar para que essa 
CPI não saísse. Foi uma pena! Chegou-se ao número de assinaturas, e infelizmente o Governo conseguiu retirar 
essas assinaturas. Então, qual é a preocupação? Qual é a dificuldade se não tem nada a esconder?

V. Exª tocou num ponto-chave, e eu não tenho dúvida de que o brasileiro que assistiu agora com certeza 
está enervado, fica maluco da vida por saber que trabalha, que, no início do ano, tem que declarar, declara, já 
vem ali, retido na fonte todo mês, e saber que está sendo em Angola, que está sendo na Venezuela, que está 
sendo em Cuba. E nós sabemos que aqui não está sobrando dinheiro. Essa é a grande verdade! Excederam 
um pouquinho os gastos, e olhe a crise em que nós entramos! Passou um pouco de dinheiro para o Fies, outro 
pouco para ali, e já está o País em dificuldade. Não dá para entender! Se fosse numa economia doméstica, se-
ria como se a casa estivesse passando fome e emprestando dinheiro. Para quê? Para fazer bonito? Ou será que 
o que dizem por aí pode ter um fundo de verdade, de que parte desse dinheiro vinha e outra parte era para 
financiamento de campanha? Tomara que não seja isso!

Parabéns, Senador Reguffe, pelo seu pronunciamento.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Como não há mais ne-

nhum inscrito, encerramos esta sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 10 minutos.)
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